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5ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E DEMAIS ÁREAS PROTEGIDAS

01 de MARÇO de 2005

Sala 602, CENTRE/IBAMA

Brasília/DF

(Transcrição ipsis verbis)

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 
Eu creio que nós já temos aqui quorum, garantindo a presença... Nós temos aqui já quatro membros da Câmara Técnica presentes, e já podemos dar início aos trabalhos. Eu quero dar bom-dia a vocês. Nós tivemos um intervalo um pouco grande, antes desta nossa reunião, que é a quinta reunião da Câmara Técnica de Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas. Eu creio que vale a pena mais uma vez darmos uma circulada e vermos as pessoas presentes. Tem pessoas convidadas e tem apresentações também previstas aqui na nossa reunião de hoje. Eu sou Maurício Lobo. Sou presidente desta Câmara Técnica e presidente da Fundação e Instituto Estadual de Florestas do Rio de Janeiro. Doutor João, o senhor quer fazer uma breve apresentação? Só dar uma circulada para uma breve apresentação.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu sou da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, CNA.

Maurício Mercadante - MMA 
Sou diretor de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente.

Iara Vasco Ferreira – DAP/SBF/MMA 
Diretoria de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente.

Camila G. O Rodrigues – DAP/MMA

Diretoria de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente.

Márcia Maria Sgnoretti Godoy - SDS/MMA
SDS, Ministério do Meio Ambiente.

Daniela Soares Nascimento – SDS/MMA
Programa Nacional de Ecoturismo, SDS, Ministério do Meio Ambiente.

Luiz Fernando Ferreira – DAS/MMA 
Programa Nacional de ecoturismo do Ministério do Meio Ambiente.

Carlos César Durigan – FVA/Manaus 
Fundação Vitória Amazônica, de Manaus.

Ângela A. Roma Stoirnoff – CNPT/IBAMA

Centro Nacional de Populações Tradicionais e Desenvolvimento Sustentável.

Boris Alexandre César – DIREC/IBAMA
Coordenador de Regularização Fundiária do IBAMA.

Luciano de Petribu Faria – CGFUN/DIREC/IBAMA

Coordenação Geral de Regularização Fundiária do IBAMA.

Helder Naves Torres – MME

Do Ministério de Minas e Energia.

Henrique B. Cavalcante – ADEMA/SP – Associação Civil Indicada

Aposentado, substituindo aqui o Doutor Paulo Nogueira Neto.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Secretaria Executiva do CONAMA.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste

Bom-dia a todos. Eu represento a região Sudeste através da APEDEMA.

Anael Aymoré Jacob – DIREC/IBAMA

Desculpem o atraso. Sou da Diretoria de Ecossistemas do IBAMA.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Nós temos na pauta, primeiro, aqui, a discussão da... Eu passarei primeiro a você para você fazer um relato, Beatriz, parece que é sobre a prorrogação do prazo do Grupo de Trabalho e depois podemos fazer uns comentários sobre o desenvolvimento dos mesmos.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Na verdade, eu venho solicitar a prorrogação do prazo do Grupo de Trabalho de Compensação Ambiental. O Grupo expirou no dia 11/08/2004. Não houve reunião desta Câmara, então, eu não pude pedir a prorrogação. Na verdade, eu teria que pedir por dois períodos: até 11 de fevereiro e até 11 de agosto porque 11 de fevereiro já passou. Na verdade, os trabalhos, a princípio, estão se encerrando. Eu acho que na próxima reunião do Grupo, que está marcada para 17 e 18 de março, se encerram e o Grupo manda a matéria para... Nós encerramos o Grupo e mandamos a matéria para a Câmara.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Há alguma posição em contrário?

Helder Naves Torres – MME

Eu só queria uma observação: essa reunião estava marcada para amanhã e depois de amanhã e foi adiada, só que a data que foi colocada... Porque nós temos muitos compromissos; eu acho que todos têm. Então, eu solicitaria até à Secretaria Executiva do CONAMA que, em contado com o coordenador, talvez consultasse os principais participantes desse GT se todos têm disponibilidade nessa data porque inclusive têm eventos fora de Brasília que estarão participando e é uma matéria que interessa a muitos. Então, talvez pensarmos juntos essa data. Só por isso que eu gostaria de fazer esta manifestação.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu creio que a data não deve estar fechada porque justamente foi fechada ontem. Então, deve ter sido uma sugestão e devem ser consultados. Agora, aproveitando e fazendo um comentário como presidente desta Câmara Técnica, eu creio que esse Grupo de Trabalho está se alongado bastante e eu creio que as situações já estão bastante discutidas e eu estou recomendando ao próprio relator do Grupo de Trabalho que faça o fechamento e traga à Câmara Técnica, que eu acho que se houver as divergências que se coloquem as duas em votação e se traga à Câmara Técnica. Não adianta ficar protelando. Eu não estive presente, mas esteve presente um representante do Rio de Janeiro, na última reunião, e nós observamos que tem havido certa intenção de delegar a decisão. Eu acho que não cabe, senão nós acabamos deixando de cumprir um assunto tão importante dessa regulamentação. Bom, nada havendo aqui sobre esse item, nós passamos para o outro item, que é o processo do assunto relativo ao ecoturismo.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu queria fazer uma pergunta: nessa segunda prorrogação, que dia que acaba, você tem aí, qual dia de março que acaba?

Beatriz Carneiro – CONAMA

A primeira encerrou dia 11 de fevereiro e a outra, 11 de agosto. São seis meses.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

São necessários seis meses, não pode ser um período menor, não?

Beatriz Carneiro – CONAMA

Não.

Helder Naves Torres – MME

Até 11 de agosto.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu gostaria de colocar uma recomendação, se fosse de acordo com a Plenária da Câmara Técnica, que houvesse uma recomendação ao Grupo de Trabalho que num prazo máximo de dois meses pudesse encaminhar à Câmara Técnica. Eu creio que é um prazo bastante suficiente. Esse assunto já foi bem difundido. Nós estamos aqui com bastante informações. Se não houver também nada em contrário, nós recomendaríamos isso formalmente ao Grupo de Trabalho. Beatriz, sobre o item 2, você quer fazer algum comentário, por favor?

Beatriz Carneiro – CONAMA

Na verdade, havia uma proposta de resolução na Câmara Técnica de Ecoturismo. Essa proposta foi enviada para a SBF, para o IBAMA e para o pessoal do Proecotur, para que eles dessem uma posição dizendo se a proposta é boa ou ruim e para informar à Câmara a necessidade ou não de criar um Grupo de Trabalho para estudar a matéria.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu me lembro que na última reunião, nós solicitamos uma apresentação de como andavam as discussões dentro do Ministério e no IBAMA para poder inclusive oficiar e criar o Grupo de Trabalho. O outro aspecto que eu estava comentando mais cedo à Beatriz, é que nós necessitamos encaminhar ao CIPAM a inclusão desse assunto nas atribuições da nossa Câmara Técnica, que formalmente ela não está nas atribuições normais, mas eu creio que isso não impede que nós possamos estar agora avançando nessa discussão.

Maurício Mercadante – MMA

Atendendo à demanda da Secretaria do CONAMA, nós preparamos um parecer sobre essa questão e me parece que seria oportuno ler o parecer, se você achar que é conveniente. Nós fazemos um histórico dessa questão que já foi introduzida aqui pela Beatriz e a equipe que trabalhou sobre a questão junto, não só com a SBF, mas junto com o pessoal da SDS - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Ministério do Meio Ambiente. Eu acho interessante, inclusive para que outros Conselheiros que não tenham tido a oportunidade de ler a proposta de resolução ou se inteirar do assunto possam entender melhor o que está sendo discutido. Então: “Em 2002, a Câmara Técnica Temporária de Ecoturismo desenvolveu uma minuta de proposta que tratava dos procedimentos para licenciamento específico das atividades ecoturísticas. Essa proposta não foi votada na última reunião da referida Câmara Técnica, ocorrida em 27 de fevereiro de 2002, por falta de quorum. A Câmara Técnica Temporária de Ecoturismo foi extinta e a matéria foi encaminhada para o âmbito da Câmara Técnica de Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas. Na última reunião dessa Câmara foi deliberado o resgate do processo de elaboração da proposta de resolução para subsidiar uma análise da Câmara sobre a pertinência e a necessidade de se criar um Grupo de Trabalho para discutir a proposta. Foi encaminhada então para a Secretaria de Biodiversidade e Florestas uma demanda sobre o parecer em relação à matéria. A minuta em questão trata do licenciamento ambiental específico para sítios e atrativos ecoturísticos e diretrizes para o planejamento, a operacionalização e a avaliação do desempenho das atividades de ecoturismo e demais atividades turísticas realizadas em ambiente natural. Para a obtenção do licenciamento ambiental ecoturístico, os proprietários e responsáveis por sítios e atrativos ecoturísticos deverão apresentar ao órgão ambiental competente o chamado Plano de Desenvolvimento e Gestão Ecoturístico - PDGE. O licenciamento ambiental deverá ser de competência do órgão estadual de meio ambiente e quando houver, os conselhos municipais de meio ambiente poderão receber do governo do estado a delegação de competência para o licenciamento ambiental de conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução 237/97. Visando o entendimento das instâncias do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA envolvidas com a proposta de resolução, foi realizada uma reunião no dia 17 de fevereiro agora, com o representante da Diretoria de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente, do Programa Nacional de Ecoturismo e do Pró-Ecotur da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e também da Diretoria de Ecossistemas e do CNPT do IBAMA. Na ocasião, a minuta foi analisada e algumas propostas de adequação foram sugeridas. Na avaliação da equipe que se debruçou sobre a proposta, a proposta de resolução é válida e necessária ao que se refere à minimização dos impactos provenientes da atividade turística e a otimização da qualidade dos produtos oferecidos. No entanto, considera-se pertinente amadurecer um instrumento mais eficaz e viável para prevenir e conter os impactos da visitação nas áreas naturais propostos na resolução por meio do licenciamento e da elaboração do Plano de Desenvolvimento de Gestão Ecoturístico. Outro ponto debatido refere-se aos diversos entendimentos e às diferentes abordagens a respeito das modalidades do turismo. Em 1994, a noção de ecoturismo passou a inserir a questão da sustentabilidade do uso dos recursos naturais e culturais, a conscientização ambiental e a promoção do bem-estar das populações envolvidas. Já a noção de turismo sustentável inspirada no paradigma do desenvolvimento sustentável funcionaria como um descritor amplo para todas as modalidades de atividades turísticas. Nota-se, no entanto, que o ecoturismo, o turismo de aventura e outros segmentos do turismo têm em comum um elemento chave: os recursos naturais utilizados de acordo com a motivação do visitante. Então, com base nessa avaliação, a questão vital da proposta de resolução é a promoção do mínimo impacto durante a realização das atividades em ambientes naturais, independentemente da modalidade ou do segmento do turismo. Sendo assim, considera-se mais adequado abordar as atividades de visitação em áreas naturais ao invés de como está na proposta de resolução, atividades ecoturísticas, conforme proposto na resolução. E também foi sugerida a abordagem do uso dos recursos naturais para fins turísticos, de recreação e lazer.” Então, são algumas sugestões para o aperfeiçoamento ou atualização conceitual da proposta de resolução. Enfim, para concluir, “sugere-se a adequação da proposta de resolução conforme os apontamentos realizados anteriormente e a continuidade do processo de elaboração de instrumento que possam promover a minimização dos impactos provenientes das atividades de visitação em áreas naturais por meio da retomada da matéria no âmbito da Câmara Técnica de Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas.” Então, esse é o parecer do Grupo Técnico para cuidar do tema. Eu li a proposta de resolução. Em princípio, à primeira vista, parece-me uma proposta bastante interessante. Ela está, em minha opinião, muito bem escrita, bastante abrangente e eu acho que seria, de fato, oportuno que esta Câmara Técnica se debruçasse e analisasse a proposta e talvez se discutir se realmente a constituição de um Grupo de Trabalho é necessário, é o melhor meio para isso, mas, de fato, a matéria merece a análise e a discussão e um posicionamento desta Câmara Técnica. 

Daniela Soares Nascimento - SDS/MMA
Concordamos e corroboramos com o parecer apresentado pela DAP, no sentido da importância realmente de nós continuarmos a discussão sobre o disciplinamento dessa matéria no âmbito do CONAMA. Eu acho que é pertinente realmente essa discussão nesta Câmara. E nós gostaríamos então de sugerir realmente a formação de um Grupo de Trabalho para que pudéssemos avançar na análise um pouco mais detalhada dessa resolução. Eu acho que o licenciamento talvez seja um instrumento bastante interessante e aplicável, mas devemos analisar esse instrumento de uma forma mais simplificada, de uma forma mais viável. Então, a nossa proposta vem a sugerir a formação de um grupo para a discussão dessa matéria.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu creio que em minha opinião podemos concordar com isso. Eu acho que “consideração de áreas naturais”, fica mais de acordo, inclusive num certo sentido, as Unidades de conservação de proteção integral, a maior parte delas prevê o desenvolvimento desses programas turísticos em áreas de entorno, até por ser uma forma de preservar o núcleo, a área mais preservada, e eu acho que isso pode ser levado nesse aspecto. Eu me recordo que há muitos anos, quando a Câmara Técnica Provisória operava, ela se debruçou, ficou muito envolvida na questão do credenciamento e qualificação. Eu não sei se o texto hoje ainda é assim, que o Mercadante acabou de relatar e apresentar, porque ele acabou se perdendo muito nas conceituações e qualificações. Eu não sei se talvez pudéssemos ser um pouco mais objetivos e quem sabe, num segundo momento criar uma outra Câmara para criar os selos porque eu me lembro que a discussão só ficou sobre selos e não saiu disso. Então, talvez fosse uma forma de tentar denominarmos melhor esse Grupo de Trabalho, eu não sei se nesse momento valeria a pena já ter essa proposição e já pensar num relator para levar adiante, se possível, no sentido de rodízio como temos feito aqui nas Câmaras Técnicas. 

Luiz Fernando Ferreira - SDS/MMA

Eu queria sugerir que nesse grupo fizesse obrigatoriamente parte membros do Ministério do Turismo, uma vez que nós estamos numa seara com uma linha divisória muito tênue entre o que é da nossa alçada e o que é da alçada do Ministério do Turismo. Eu penso, por exemplo, que nós licenciarmos a atividade talvez nós entremos um pouco na seara deles, mas nós licenciarmos o uso do atrativo natural, aí é nossa seara, mas eu acho que essa discussão tem que ser muito aprofundada e eu acho que é fundamental a participação de membros do Ministério do Turismo nessa discussão.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Não pode, salvo regimentalmente, ser o relator, não é isso? Tanto tempo que não tem reunião do CONAMA, que eu não me recordo mais, mas eu creio que o membro titular é que tem que ser o relator, necessariamente o membro titular. Então, submetemos aqui ao grupo, primeiro, se pudéssemos tentar, Maurício, você lê um pouco e pensarmos um pouco o que seria a denominação e o objetivo do Grupo de Trabalho. Você parece que leu alguma coisa de área natural, e tentarmos, se possível, sair com isso e já pensar numa relatoria.

Camila G. O. Rodrigues – MMA
Quando nós estávamos discutindo, nessa reunião mencionada, no dia 17, surgiu a possibilidade de colocarmos o licenciamento do uso dos recursos naturais para fins turísticos de recreação e lazer. Então, essa foi uma proposta que discutimos. Eu não sei se seria mais conveniente. Seria: "abordagem ou licenciamento do uso dos recursos naturais para fins turísticos de recreação e lazer".

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Há acordo? “Licenciamento do uso dos recursos naturais para fins turísticos de recreação e lazer".

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

A minha dúvida seria em ambientes naturais protegidos porque a preocupação seria em locais protegidos. Você vai ter um licenciamento diferenciado só porque está numa área natural? Essa é a minha dúvida.

Luiz Fernando Ferreira - SDS/MMA

Eu penso que se falarmos em áreas protegidas, nós, obrigatoriamente, estamos abrangendo todo o espectro de atrativos turísticos: cachoeira, corredeira, rios, mananciais, mata ciliar, manguezal – manguezal eu acho que nem poderia – restinga, praia, tudo isso são áreas protegidas. Então, eu acho muito difícil nós termos atrativos turísticos que fujam a esse espectro de proteção.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

A minha dúvida nesse licenciamento é porque existe também aquela estrutura que fica fora dessa área protegida e que também teria que entrar num licenciamento de uma atividade que está fora de uma área protegida. Eu não sei se você está me entendendo. Então, eu não sei se nós estamos colocando um licenciamento a mais numa área que não precisa.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Talvez essa regulamentação do uso não fosse menos... Porque licenciamento parece que vai criar um novo licenciamento ambiental. Talvez a regulamentação fosse...

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Porque, por exemplo, eu tenho a minha propriedade rural, eu tirei um licenciamento para alguma coisa e no meio do meu pensamento eu quero mudar uma determinada área, eu vou ter que tirar outro licenciamento sendo que eu já tirei para aquela área que não é protegida, então, de repente, você estará pagando duplamente por um licenciamento. Eu acho que licenciamento em si é de uma área protegida, que você tenha que regulamentar o uso de uma passarela dentro de uma área de uma APP chegada numa reserva legal, num observatório. Eu acho que é nesse local que tem que ter uma regulamentação e acredito que nem é licenciamento, mas regulamentação desse local. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

A regulamentação é no sentido... Eu acho que a regulamentação desse uso não é essencialmente para criar taxas,  é justamente para regulamentar a possibilidade de o produtor rural ter uma fazenda que possa fazer uso, e nós, no futuro, eu acho que não nesse momento, trabalharmos com o Ministério do Turismo e outras fontes para arrumar financiamentos, aí sim o selo e a possibilidade do sujeito se cadastrar, mas se você restringir a áreas protegidas pode ficar parecendo que só são áreas protegidas e, às vezes, o produtor que queira fazer o turismo rural e não tenha uma Unidade protegida, a princípio...

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Se colocar “regulamentação” aí muda.

Márcia Maria Sgnoretti Godoy - SDS/MMA

Eu só queria colocar se essa amplitude sugerida por você não ultrapassa a competência desta Câmara Técnica. A questão de regulamentar o uso do recurso que não seja dentro de área protegida tem que ver no Regimento Interno do CONAMA, na competência desta Câmara se esta Câmara tem essa competência.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Hoje essa Câmara não tem competência nem sobre ecoturismo porque não está com ninguém, ecoturismo não existe.

Márcia Maria Sgnoretti Godoy - SDS/MMA

Sim, mas se você for licenciar para uso de atrativo turístico dentro de Unidades de conservação e áreas protegidas, aí não tem problema, que aí você está dentro da Câmara  Técnica de Unidades de Conservação. Agora, se eu amplio isso para uso de qualquer atividade turística, sendo área protegida ou não, aí eu acho que poderá haver algum problema. 

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Por isso que eu coloquei “natural protegida” porque senão nós estaremos saindo do escopo da nossa Câmara Técnica que aqui mesmo diz: “Unidades de conservação e demais áreas protegidas”. 

Márcia Maria Sgnoretti Godoy - SDS/MMA

É um assunto específico dentro de um outro muito maior.

Maurício Mercadante – MMA

Eu acho que eu queria sugerir que nós nos concentrássemos no mérito da proposta. Se ela está ou não dentro das competências da Câmara Técnica, eu acho que é uma questão secundária, o CONAMA pode arbitrar, decidir. A proposta vai ser encaminhada, no final das contas, para o Plenário do CONAMA. Esse é um tema que estava numa Câmara Técnica que foi extinta, como disse o Maurício Lobo, solto, perdido, eu acho que é natural que nós tenhamos afinidade com esta Câmara Técnica. Eu acho que o detalhe se tem o termo ou não “áreas protegidas”, devíamos deixar em segundo plano e nos concentrar no mérito da proposta. Eu acho que a proposta é interessante. Nós devíamos realmente trabalhar com o conceito de área natural, não só de área natural protegida, e se tiver algum eventual problema regimental nós resolveremos através dos meios e canais adequados para isso.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu concordo com o Maurício Mercadante no sentido de que primeiro: primeiro, está em aberto a discussão sobre turismo e ecoturismo, não existe no CONAMA. Podemos encaminhar isso. Por outro lado, eu creio que tem uma resolução CONAMA em 10 Km em torno de Unidades de conservação já é uma coisa bastante exagerada, quer dizer, a área mais restritiva justamente é o entorno ou a Unidade de conservação. Então, podemos trabalhar muito mais com menos, se podemos trabalhar com o mais restritivo. Parece-me que seria uma solução, até porque os planos de manejo e plano diretor das Unidades atualmente estão fazendo o levantamento da área de influência e tentando determinar um zoneamento para ela. Então, eu acho que nesse sentido, eu creio que não o licenciamento, mas a regulamentação e encaminharmos isso ao CIPAM para encaminhar ao Plenário, se vocês estiverem de acordo. Pode ser assim? Então, em vez de chamar... Certo, João? Em vez de chamar “licenciamento” chamar “regulamentação dos usos de recursos naturais para fins turísticos, de recreação e lazer” aí incluindo áreas dentro ou áreas fora e encaminharemos isso ao CIPAM solicitando a inclusão formal desse tema... “Regulamentação dos usos de recursos naturais para fins turísticos, de recreação e lazer”. É claro, logicamente, dentro da proposta da resolução, nós trabalharmos na restrição da área de entorno de Unidades de conservação só de áreas naturais. 

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu concordo. Eu também queria colocar que eu vou indicar uma associação de ecoturismo rural para ser membro desse Grupo de Trabalho. Depois eu mando para o CONAMA o nome das pessoas que vão comparecer.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu não sei se poderíamos aqui já tirar um relator porque nós vamos ter que mandar isso ao CIPAM... Ou não? Eu gostaria de uma orientação. Coordenador. Mas podemos já sugerir aqui logo, de imediato, e encaminhar isso ao CIPAM e ao Plenário? O CNA não se interessaria coordenar?

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

É um dos segmentos. Eu vou ficar muito... Eu vou ser muito sincero: eu vou ficar muito boiando em cima dessa matéria. Então, se eu fosse pegar eu teria que indicar outra pessoa que tenha afinidade com ecoturismo. Então, eu acho melhor mesmo ser do IBAMA, do Ministério do Meio Ambiente. Aí você pode colocar um representante do Pró-Ecotur.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Na verdade, o mandato dos membros desta Câmara vai se encerrar agora e vai haver uma eleição na próxima reunião plenária. Talvez a definição do coordenador fosse melhor aguardar a nova composição da Câmara. É só uma sugestão.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Mas já poderia começar o trabalho do Grupo sem o coordenador ou vamos parar de novo até a próxima reunião da Câmara Técnica? Esse é que é o meu medo. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Não, porque vai ter que ser enviada ao CIPAM e ao Plenário para normatizar.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu não sei se de repente poderia colocar na próxima reunião Plenária quando já foram escolhidos todos os membros de cada Câmara Técnica, durante a Plenária já fazer um pedido para uma pessoa se apresentar como coordenador.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Nós podíamos solicitar também ao pessoal do Ministério que fez uma análise inicial da proposta se tem isso em base digitalizada e circular para os membros da Câmara que pudéssemos já ir procurando tomar...

Luiz Fernando Ferreira - SDS/MMA

Uma pergunta: nós poderíamos estar coordenando essa discussão pelo Programa Nacional de Ecoturismo da DAS?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Pelo Regimento atual do CONAMA, parece-me que não. Eu acho que o relator tem que ser necessariamente membro suplente, tem que ser Conselheiro. Podemos ficar assim?

Helder Naves Torres – MME

Para alteração de nome não necessariamente precisa ir ao CIPAM ou ao Plenário do CONAMA, a Câmara Técnica pode alterar a sua orientação. Isso já aconteceu. A Câmara Técnica pode. Se ela criou o Grupo - se bem que foi uma outra Câmara - ela entendendo, ela pode alterar. Ela mesma, não precisa fazer esse trâmite.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Helder, nesse caso, a proposta atual de licenciamento de atividades dentro de Unidades de conservação, por isso que veio para esta Câmara. Eles estão querendo expandir para qualquer área natural. Isso sai do escopo desta Câmara, por isso que está sendo remetido ao CIPAM.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Já teria que ir ao CIPAM para definir com quem fica mesmo o Ecoturismo. Isso, na Plenária anterior, ia ser colocado na Plenária, mas foi dito que tem uma regra: primeiro encaminhar ao CIPAM para depois ir...

Helder Naves Torres – MME

No caso seria: “Gestão territorial e demais áreas protegidas.”

Beatriz Carneiro – CONAMA

Mas como também engloba Unidades de conservação, é uma sobreposição de competências, o CIPAM vai ter que discutir sobre isso.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Talvez pudéssemos considerar “em áreas protegidas” porque normalmente também não... Quero ver o que vocês acham porque de repente ninguém vai também fazer um... Se a área não for protegida... Como os biomas praticamente são todos protegidos... Só para evitar uma...

Luiz Fernando Ferreira - SDS/MMA

É como eu falei: eu acho difícil o desafio aqui alguém a indicar um atrativo natural utilizado no turismo que não seja protegido. Eu acho difícil nós... Tudo bem, eu acho que essa discussão deve ficar, mas eu acho que pode ser criada uma polêmica em torno disso, se essa Câmara teria ou não competência para... Então, talvez nós pudéssemos evitar essa polêmica sim.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Então, poderíamos propor: “Regulamentação do uso de recursos naturais em áreas protegidas para fins turísticos de recreação e lazer”.

Helder Naves Torres – MME

Para que o Grupo possa começar a movimentar, até que haja movimentação, desculpe-me, Bia, acho que vão ter vários membros que vão querer continuar nesta Câmara Técnica que pode ser indicado relator. Caso haja relator, a Câmara indicará um outro coordenador.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

A minha dúvida, se eu bem conheço o pessoal, a maioria vai querer continuar na sua Câmara, mas o problema é que vai ser votado de novo no Plenário.

Helder Naves Torres – MME

Se o membro não continuar nesta Câmara Técnica, a Câmara se reunirá e dará continuidade.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

É isso que eu estou achando: eu acho que pode aqui uma pessoa ser considerada coordenador; alterando, muda depois, senão ela vai ficar parada. O pessoal já deve estar querendo trabalhar em cima disso.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Então, eu acho mais recomendável é ficar o Ministério o Meio Ambiente, Maurício.

Maurício Mercadante – MMA

Ok, o MMA aceita a indicação. 

Helder Naves Torres – MME

Doutor Maurício, os nomes da indicação já foram... Alguns nomes já foram indicados ou sugeridos?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Não.

Helder Naves Torres – MME

Pelo Regimento, tem que haver indicações.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Mas podem ser enviados à Secretaria Executiva do CONAMA, os nomes dos convidados e membros permanentes.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Tem que ter um mínimo de participação da Câmara. O Rio de Janeiro tem interesse em participar.

Helder Naves Torres – MME

Embora, eu não possa falar em nome de uma outra área do Ministério de Minas e Energia, embora eu tenha aqui acompanhando, mas existem diversas represas no Brasil, com geração de energia e é usado muito para lazer, para turismo e para recreação. Então, esse disciplinamento, às vezes, é bom estar sempre esses órgãos ou quem é responsável pelos lagos estarem acompanhando isso também.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que é bom lembra o que foi dito pelo Ministério e frisar a importância da participação do Ministério do Turismo, já podemos registrar. Podemos passar para outro assunto? Agora vamos entrar nas moções, e essa me parece também que é uma moção que dispõe sobre a reserva extrativista na vizinhança do Parque Nacional do Jaú. Isso já vem da reunião passada e nós solicitamos que a Fundação Vitória Amazônica e a apresentação do CNPT do IBAMA sobre esse assunto para esclarecer melhor a Câmara. Eu não sei quem vai poder fazer. Eu passo-lhe a palavra.

Carlos César Durigan – FVA/Manaus 
Bom-dia de novo a todos. O motivo que estamos aqui é justamente para prestar alguns esclarecimentos em torno do processo de criação da RESEX Unini. Na verdade, essa apresentação já chega no momento em que o processo já está bastante adiantado, já existe um caminho bastante percorrido. Eu quero aproveitar o momento e contar um pouco da história em torno desse processo e por que se chegou a essa criação. O meu nome é Carlos Durigan. Sou coordenador executivo atualmente na Fundação Vitória Amazônica. Só para dar contexto histórico para o que nós vamos falar: nós estamos falando do município de Barcelos. A área da RESEX compreende totalmente um trecho do município de Barcelos, que é um município de mais de 30 mil habitantes, onde a maior parte da população é população rural; 70% (setenta por cento), aproximadamente da população, estão fora da área urbana. Esse é um dado interessante porque foge bastante à regra de muitos municípios brasileiros. E a ocupação dessa região toda, na verdade, são quatro municípios no Rio Negro. E a ocupação toda gira em torno desde a época da colonização, primeiro pelas missões do Século XVI e em um segundo momento começaram as atividades extrativistas na área, empreendidas pelas próprias ordens missionárias junto aos grupos indígenas e que nós chamamos de Cosmogênese dessa cadeia comercial que se estabeleceu e que até hoje persiste. Já no Século XIX, em torno de 1980, a produção da borracha chega ao Rio Negro. Então, todas essas áreas que hoje em dia são ocupadas por essas populações, elas, na verdade, são áreas que já foram ocupadas por conta da exploração da borracha. E nessa época começa o primeiro fluxo de migração para a área, principalmente com gente vinda da região Nordeste do país. E um segundo ciclo, de 40 a 45, quando os chamados Rodados da Borracha também chegam através desse processo de buscar novamente reascender a produção da borracha. E isso trouxe uma grande leva também de imigrantes para a região que declinou rapidamente também com o final da guerra. E a partir dos anos 50 e fim dos 70, uma série de processos ligados ao extrativismo foi substituindo a produção da borracha, mas que também continuou fazendo com que as populações ainda continuassem utilizando os recursos da mesma forma que já era empreendido antes, mas focados em outros produtos: no caso, em peles de animais, na década de 60; foi um período bastante curto, que logo houve a proibição, e hoje em dia não existe mais. A questão da pesca, fibras e óleos essenciais, que hoje são os principais produtos da área. Em relação à população, até por conta dessa grande mistura e por conta até da grande riqueza que existe em torno das etnias indígenas, nós caracterizamos a área como uma grande fronteira cultural, onde nós temos povos indígenas; são, hoje, em torno de trinta etnias que existem na área. E também a sociedade envolvente, que foi justamente essa leva de migrantes que possibilitou a gênese da cultura cabocla ou ribeirinha na área, que os migrantes assumiram o próprio modo de vida das populações indígenas. Hoje em dia, em alguns grupos até existe uma forma muito similar na utilização dos recursos, nos assentamentos também. É uma população essencialmente extrativista, como eu já falei. No caso, a agricultura é praticamente para subsistência e para o comércio é sempre o extrativismo. E no caso dos padrões de assentamento fora da área do município, fora da área da cidade, aqueles 70% (setenta por cento) que eu citei, eles vivem em dois tipos de assentamentos. Tem as comunidades, que são áreas onde existem famílias reunidas em torno de um serviço, seja uma radiofonia, uma igreja, uma escola. Principalmente, as famílias se unem, muitas vezes, para que a prefeitura ou o poder público instale uma escola na área. E também a localidade que nós identificamos como sítios de famílias isoladas ou até grupos de famílias, às vezes, duas ou três famílias vivendo em conjunto. Dentro desse contexto... Eu não queria me estender à questão da biodiversidade porque eu acho que esse tema já tem sido bastante tratado, e eu queria ater-me realmente à questão mais histórica e cultural porque é o que tem norteado o processo de criação da reserva extrativista. Bom, no caso da conservação, desde os anos 80, as Unidades de conservação começaram a ser implementadas no baixo Rio Negro. Então, começaram com duas grandes Unidades federais, implementando ali principalmente nos municípios de Novo Airão e Barcelos. Então, o Parque Nacional do Jaú, com 2.3 milhões de hectares e a Estação Ecológica de Anavilhanas. Num segundo momento, nos anos 90, o governo do estado também passa a ser ator nos processos de criação. Então, são três Unidades de conservação integral também criadas e que tanto as áreas federais quanto as estaduais somadas juntas dá em torno de 5.5 milhões de hectares de área de proteção integral. Aquela presença humana que falamos rapidamente sobre ela, obviamente, gerou conflitos porque, obviamente, são populações que estão focadas no extrativismo, viviam em comunidades ou localidades e que muitas comunidades e localidades foram desfeitas ou ainda persistem em situação de ilegalidade nessas áreas. Bom, traçando também um cenário geopolítico atual, nós temos então essa grande área constituída como Unidade de conservação no baixo Rio Negro. A maior parte dessas UCs são voltadas à proteção integral. Existem duas estaduais na região, mas nós compreendemos que as APAs que existem, elas acabam por ser redundantes justamente por se localizarem em áreas que não existem propriedades, são terras devolutas e têm questões relacionadas à proteção dessas áreas que já estão inclusas em outras regulamentações e até na Constituição Brasileira. Então, a maior parte dessas Unidades de relevância mesmo é de proteção integral e terras indígenas também. Isso faz com que nós tenhamos uma grande dificuldade na implementação de projetos de geração de renda, porque o contexto é muito restritivo, e hoje em dia o Rio Negro, em termos de projetos produtivos e coisas do gênero, tem sido bastante relegado. Há um grande fluxo migratório para as cidades. Barcelos ainda não apresenta esse fluxo, diferentemente de Novo Airão, que é o oposto: 30% (trinta por cento) da população estão em área rural e 70% (setenta por cento) está na área do município. E a maioria dos grupos sociais locais vive em condições de ilegalidade por conta disso, tanto na cidade quanto nas próprias comunidades, qualquer atividade, pela lei, é proibida. Aqui, para dar um panorama mais ou menos do que temos hoje. Então, em roxo, nós temos as áreas estaduais. Aqui seriam as duas APAs que, na verdade, hoje em dia, inclusive existem processos para criar terra indígena em algumas dessas áreas, e são áreas densamente, relativamente, são em torno de algumas dezenas de comunidades, cada uma com vinte a trinta famílias no máximo e as duas áreas federais: o Parque Nacional do Jaú e a Estação Ecológica de Anavilhanas. Para vocês terem uma idéia, uma discussão que gira em torno de Novo Airão, até pela população local, praticamente 80% (oitenta por cento) do município de Novo Airão ou é área protegida ou é terra indígena, no caso dos Waimiri-Atroari. Então, isso amarra muito a possibilidade de desenvolvimento de projetos produtivos na área do município, gera muito conflito também. Nesse contexto conflituoso e cheio de alguns problemas, o que tem sido bastante positivo é a interação entre alguns atores que têm trabalhado na região. IBAMA, FVA e grupos locais já em 98 têm um grande produto dessa interação, que é o Plano de Manejo Participativo do Parque Nacional do Jaú. O SNUC, a partir da sua aprovação - eu não sei se posso considerar que em 2000, já começamos a funcionar sob a égide do SNUC – tem essa garantia da inserção dos atores locais nos processos de implementação dessas UCs. Isso também trouxe um alento muito grande com a possibilidade de também trabalhar bastante com as populações locais para buscar resolver os conflitos. Hoje em dia nós temos uma situação que tanto o SNUC/IBAMA local também como o CNPT/IBAMA do Amazonas, estão mais próximos dos atores locais. Desde a chegada dos analistas ambientais isso tem sido fortalecido porque nós temos um quadro permanente, pessoas que realmente estão interessadas em resolver esses problemas já históricos. E por conta disso, nós acreditamos que apesar de muitos problemas, ainda temos um cenário positivo que nós temos buscado ainda mais consolidar. E também, por outro lado, em contra partida, os grupos sociais estão mais organizados, estão mais participantes das questões que envolvem essa questão de buscar modelos para o desenvolvimento sustentável para a região.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Carlos, eu poderia fazer uma pergunta nesse tema? Eu queria saber como é que está o envolvimento desse grupo com o governo do Amazonas.

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

O governo do Amazonas, desde o ano passado, tem interagido mais através do Projeto Corredores, do qual ele é o coordenador. O governo do estado é a instituição que coordena o Projeto Corredores no Amazonas, mas é a partir deste ano que algumas ações vão começar, principalmente nas áreas estaduais, como o Parque Estadual do Rio Negro que, tanto o setor norte como o setor sul, que são áreas que vão começar a implementação do Plano de Manejo sob a mesma égide de serem processos participativos e tentar trazer os grupos locais participarem do processo. Para a viabilização da gestão das UCs, nós acreditamos em três pontos básicos: uma é a questão das parcerias institucionais que já existem, inicialmente IBAMA e FVA. Hoje, alguns grupos têm se consolidado. Existe uma rede de organizações sociais no município de Novo Airão. Já são cinco organizações. E também o governo do estado tem interagido, e nós buscamos agora algum fórum de entidades para discutir as áreas protegidas no Rio Negro. E uma outra questão que nós precisamos e estamos discutindo em Manaus, que precisamos consolidar, é a definição e equilíbrio de mosaico de UCs no Rio Negro. Então, nós precisamos ver as áreas protegidas do Rio Negro como um grande mosaico a ser gerido em conjunto. E também a construção de modelos de gestão das UCs através do fortalecimento dos conselhos e comitês, fortalecimento e criação. Na verdade, hoje, nós temos o Comitê do Corredor que já existe e que pode um dia, quem sabe, se tornar o próprio conselho do mosaico, mas os conselhos das UCs especificamente ainda estão em fase de discussão. Então, ainda está bastante no início. Passado esse lado mais genérico, vamos chegar à situação do Rio Unini. O Rio Unini está localizado ao norte do Parque Nacional do Jaú. É uma área que tem hoje localizadas dez comunidades, somando em torno de 150 famílias ao longo do Rio Unini. Já foi um rio muito mais populoso do que é hoje, mas essa despopulação que existe não é por conta das Unidades de conservação estar lá, é porque é um processo que existe hoje no Rio Negro, o esvaziamento afluentes e as populações migrando para as cidades, por conta até do abandono das cadeias comerciais. Já desde 98, do período de 98 a 2000, teve o programa para agentes ambientais voluntários. A partir daí é que houve o envolvimento maior dos moradores do rio. Isso fez com que ele se fortalecesse como representação mesmo, como entidade, só que faltava se institucionalizarem. Então, houve uma grande interação com outros grupos regionais. O grupo do Unini fez uma visita ao Acre, a diversas reservas extrativistas, começaram a participar dos movimentos ribeirinhos que existem no Estado, e isso fez com que eles se mobilizassem, inclusive com o apoio do IBAMA, o apoio da Fundação e de outros para a criação da Associação dos Moradores do Rio Unini, que reúne representantes de todas as comunidades do rio. E a partir dessa discussão da criação da associação e por conta da visita que haviam feito já na região de Xapuri, a associação definiu, em um dos pontos do seu estatuto, a luta pela criação de uma RESEX na área, já em 2003. Isso se dá por conta de que a área já é constantemente invadida por pescadores, tanto pesca comercial quanto a esportiva. Isso gerou muitos conflitos há aproximadamente três anos. Então, não havia controle sobre o rio. Havia um decreto estadual que barrava a pesca comercial num setor de um Rio acima. Então, muitos barcos pesqueiros começaram a invadir afluentes no Rio Negro no baixo curso. Então, no caso do Unini, a coisa foi bastante forte e gerou conflitos também com a pesca esportiva, que alguns lodes têm se instalado nas cabeceiras do Rio Unini, e isso fez com que o início fosse de conflitos. E ao mesmo tempo, a própria presença de algumas comunidades que estão na área do parque e têm a sua vida restrita por conta disso. Então, essa é a idéia de se buscar a criação da RESEX pelos moradores. E também por conta até desses conflitos e já tendo um ator para interagir junto com as instituições que estavam na área, então, o IBAMA e IPAM, que é o órgão estado do Amazonas, FVA, pescadores e moradores construíram um apoio de pesca já como uma primeira tentativa de resolver os conflitos do rio para 2004. Então, mostrando aqui um pouco o processo, nós temos o Rio Unini aqui. O município de Barcelos está lá o de Novo Airão está para cá. Essa área toda já tem constituída a área do parque, que é a área do RDS de Amamá. Então, a área pretendida é toda essa parte em branco, que o limite seria a bacia do Rio Caures e do Unini. A primeira questão que já tem sido implementada é a questão do acordo de pescas, onde foi definido o zoneamento da pesca no rio, o ordenamento, onde, no setor três, as cabeceiras estão destinadas à pesca esportiva; o setor dois é a área onde a pesca comercial fica restrita; e o setor um, mesmo por ser em torno da área do parque, tem sido restrito aos outros dois tipos de pescas, permitindo somente aos moradores para a pesca de subsistência. E as outras áreas também não têm restrição no caso das comunidades. Um flutuante foi instalado na boca do rio e tem sido feito o controle da entrada dessa área, só que ainda o problema é que a área, por conta de não ser uma área institucionalizada, o acordo de pesca vai vigorar por dois anos, e que já estamos sabendo que já existem alguns conflitos até por conta do próprio acordo. E aqui o limite proposto que seria para a RESEX do Unini. É uma área aproximada de 800 mil hectares e que achamos que isso seria um passo importante para definirmos aquele equilíbrio do mosaico. Então, num universo de milhões de hectares de áreas de proteção integral, começarmos a definir áreas que fossem focadas para o uso sustentável e que não ficassem descobertos porque isso pode ser fator de gerar conflitos no futuro também. Algumas idéias em relação à criação da RESEX, nós acreditamos que ela contribui nesse estabelecimento do mosaico equilibrado das áreas protegidas do Rio Negro. Ela tem garantido a participação ativa dos atores locais na gestão do mosaico. Então, eles já aparecem como atores no processo. Não são simplesmente meros coadjuvantes. Eles estão participando realmente e ativamente. Um ponto importante, que é criar oportunidade de geração de renda. Nos quinze anos que a FVA tem atuado na região, tem sido um problema muito grande nós vermos a demanda que existe em torno disso, o abandono que essas comunidades se encontram e mesmo o fluxo migratório que está havendo para as cidades e que isso nós vemos de uma forma bastante preocupante. Então, ter uma área que seja possível estabelecer projetos de geração de renda de bases sustentáveis, seria muito importante para a região. E também nós acreditamos que é o primeiro passo para começar a solucionar conflitos históricos e vai permitir a gestão compartilhada do Parque Nacional do Jaú com a RESEX do Rio Unini. E esses conflitos históricos, nós remetemos a questão moradores/instituições e também moradores/poderes políticos. Então, isso é uma coisa bastante forte atualmente. Tem um ator novo, que são os empresários da pesca esportiva que não estão só no Unini, eles também estão em outras áreas do Rio Negro. E também há uma outra questão que eu não sei se é o momento de estar falando aqui, mas é uma questão bastante delicada que estará sendo tratada futuramente. Eu quis passar um pouco rápido porque eu queria também abrir a discussão. E se tiverem alguma dúvida, nós ficamos à disposição. Eu não sei se o pessoal do CNPT quer complementar.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Qual é o tamanho da área?

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

800 mil hectares.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Obrigado. Está em aberto para os esclarecimentos que forem necessários.

Boris Alexandro César - DIREC/IBAMA

A proposta, no nosso ponto de vista, é bastante oportuna, aliás, o IBAMA vem trabalhando conjuntamente como foi mostrado na apresentação. Só um complemento que eu gostaria de fazer: é que a partir do começo do meio do ano passado, o IBAMA e o próprio Ministério do Meio Ambiente, têm discutido bastante a questão do reassentamento, não só como um fato pontual em cima de um caso isolado, mas como uma política mesmo a ser desenvolvida pelo Ministério e pelo IBAMA. O próprio SNUC já prevê essa perspectiva, mas na prática, historicamente, a questão da regulação fundiária tem sido tratada de uma forma bastante convencional, que é a política de indenização de terras e benfeitorias e o conseqüente esvaziamento da Unidade. Essa linha única, obviamente que ela não resolve os problemas das Unidades de conservação, muito pelo contrário, tem gerado uma determinada situação de comodismo dentro da Unidade, por não apresentar alternativas, e quando resolve, muitas vezes, gera conflitos de impacto social e econômico bastante grandes. Então, a partir do ano passado, por uma diretriz do Ministério e da direção do IBAMA, nós começamos a discutir essa questão de se trabalhar de forma mais incisiva a questão do reassentamento. Essa proposta vem justamente nesse sentido. Foi um dos exemplos trabalhados e discutidos num encontro que nós fizemos, interno, de algumas experiências que estão ocorrendo dentro do IBAMA. Nós pretendemos trabalhar bastante essa questão do Jaú. Faço uma ressalva: a grande preocupação e a grande resposta que nós temos que dar é a seguinte: reassentamento, no Brasil, nunca foi tratado de uma forma adequada, pelo menos sob essa ótica, quando você trata de reassentamento, embora seja uma situação bastante particular, porque você está fazendo um reassentamento dentro da mesma realidade, dentro do mesmo rio, com populações de margem direita, de margem esquerda que já tem uma integração social e econômica, mas sempre a preocupação de que nós estamos tentando fazer uma adequação de uma situação dentro da Unidade para fora da Unidade. E isso sempre tem que ter a cautela, os estudos, a discussão e o modelo participativo que está sendo colocado aí como um fator fundamental para que não resolvamos um problema e criemos outros a exemplo de grande parte dos reassentamentos que foram feitos no Brasil. Então, é só essa consideração que nós gostaríamos de fazer.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Tem uma série de perguntas aqui. A minha primeira pergunta é: de quem é a área? Existe uma regularização fundiária? 

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

Intitulada nessa área toda são nove mil hectares. São duas pequenas propriedades. Eu digo “pequenas” porque estamos num contexto muito macro, muito grande. E são títulos da década de 30 que não foram identificados os proprietários. E o restante da área, são áreas devolutas que foram arrecadas pelo estado do Amazonas. O processo de criação inclusive envolve uma discussão com o estado por conta até da categorização da área, por que é RESEX, não é RDS, por que é estadual, não é federal, coisas do tipo. Essa é uma discussão com o governo do estado em torno disso, mas a área totalmente, uma minúscula parte é titulada.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu vou dizer o porquê da minha preocupação com essas perguntas que eu vou fazer aqui: porque você colocou na sua apresentação que 80% (oitenta por cento) do município já é de algum tipo de algum tipo de Unidade de conservação. Se você colocar mais esses oitocentos mil, vai para mais de 90% (noventa por cento) do município. Do que esse município vive?

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

Então, é justamente do extrativismo e do turismo agora, muito forte, mas quando eu falei dos 80% (oitenta por cento), eu me referi ao município de Novo Airão. Aqui, no caso, nós estamos falando do município de Barcelos. O município de Barcelos, atualmente, tem uma discussão muito grande porque a maior parte das comunidades ao norte do município, são comunidades indígenas que ainda não tiveram as suas terras reconhecidas. E no caso do Rio Unini, é uma área que foi de ocupação indígena, tem algumas famílias indígenas lá, mas as comunidades, basicamente, são originárias dos fluxos migratórios. Nós não vemos como empecilho, é justamente o contrário, nós garantimos uma área para que a comunidade fique estabelecida naquela área. O que acontece, que nós estamos vendo hoje em áreas que ainda não têm sido estabelecidas, não têm uma regra para aquela área, essas áreas estão sendo esvaziadas; são áreas que estão sendo abandonadas pelas famílias, por conta do abandono e que estão sendo ocupadas ou por empresários ou por pessoas que vão nessas áreas fazer caças, coleta de quelônios e coisas do tipo.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Juntando os dois municípios, esses dois que você colocou, e todas as áreas protegidas que têm em volta, dá quantos por cento dos dois municípios juntos?

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

Pois é, esse dado, eu não vou ter aqui agora comigo, mas no caso, o município de Barcelos, ele está em torno de umas três vezes o tamanho do município de Novo Airão. E no município de Barcelos, a única Unidade de conservação que tem é em torno de 50% (cinqüenta por cento) do Parque Nacional do Jaú, que o Rio Jaú é limite entre os dois municípios: Novo Airão e Barcelos. Então, a única Unidade de conservação que tem no município é uma de proteção integral, digamos, nesses 50% (cinqüenta por cento) da área.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

A minha preocupação é porque o estado tem que sobreviver. Você já está colocando não sei quantos por cento do município, como Unidade de conservação... Não, colocando, vai ser quase 100% (cem por cento). Você mesmo coloca que uma RESEX é feita para o sustento próprio da família, o que a família vai gerar, ou seja, ela não vai gerar uma a mais para o município. Eu me lembro que fizeram, se não me engano, no ano passado ou em 2002, o Acre estava soltando fogos de artifício porque eles conseguiram que uma família gerasse R$ 1.280,00 (mil duzentos e oitenta reais) no ano, ou seja, eu acredito que se você for dividir isso em doze meses, você não tem nada para uma família e muito mais para um município. Eu estou pensando na sustentabilidade do município também, que nós temos que pensar nisso aqui também. Outra coisa que eu coloquei: o prefeito está sabendo dessa RESEX?

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

Nós temos uma carta de apoio à criação da RESEX do prefeito. A prefeita que entrou agora, ela é apoiada pelo antigo prefeito. Então, já existe uma série de encaminhamentos feitos com a prefeitura. Ficou acordado com o município que estariam de fora da proposta da RESEX áreas onde o município tem projetos; tem, inclusive projetos que precisam de licenciamento, que são extração de seixo, de areia e de pedras, enfim, material de construção. E nós não vemos como empecilho para o desenvolvimento do município, pelo contrário, nós vemos como uma forma de alavancar e fazer com que esses grupos nessas comunidades estejam inseridos nesse desenvolvimento, não seja um desenvolvimento de cima para baixo, mas que eles ajudem a construir uma forma diferenciada de uso de recurso.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu vou dar exemplo do estado de Roraima, que são 47% (quarenta e sete por cento) ou 51% (cinqüenta e um por cento) do estado é de Unidade e conservação junto com área indígena, e hoje já existe um problema gravíssimo que nós da CNA já comparecemos em algumas áreas lá que o estado não tem mais como se sustentar, por conta da grande quantidade do estado que está parada, está congelada, isso 47% (quarenta e sete por cento). Então, imagine você colocar mais de 90% (noventa por cento) de um município com a restrição de uso? E se você botar os outros 10% (dez por cento), e você for botar ainda área de preservação permanente numa área do Amazonas, que é muito grande, eu digo uma APP ali, o rio deve ter mais de cem metros, acredito eu, então, uma APP ali é gigantesca, então, nesses 10% (dez por cento) de uso, pensando no uso racional, mas pelo uso mesmo dos 20% (vinte por cento), além da APP, você ainda tem os 80% (oitenta por cento) de reserva legal, não sobrou nada para o empresário rural nesse município. Então, por mais que você tenha colocado que só tem duas propriedades, eu acho que não existe só isso. Se você for tentar colocar ao pé da letra as pessoas que são posseiras lá, que não tiveram título definitivo, fora esses dois, eu acredito que isso vai crescer muito mais, então, nós vamos tentar resolver um problema de uma Unidade de conservação, criando outro problema. Você tirando o pessoal todo dessa Unidade de conservação que já deveria ter saído há muito tempo, eu acredito, no meu pensamento, se tivesse sido tirado antes da criação da Unidade de conservação para não ter essa posse irregular, essa permanência irregular dessas pessoas, você está jogando para outra área, e de repente... Eu não sei se eu estou sendo bem explícito no que eu estou colocando, mas eu estou achando que é sustentável para o município, você fazer tudo isso no município. Eu já coloco até aqui agora: se for desse jeito aqui, esse pedido de moção, eu já coloco de antemão que a CNA é contra. É insustentável uma área de conservação de mais de 90% (noventa por cento) de um município.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Na realidade amazônica, eu não sou especialista, mas ela tem características bastante díspares da solução que nós verificamos aqui, até no Centro-Oeste, no Sul, Sudeste. Por exemplo, o Rio de Janeiro tem um município que tem mais de 85% (oitenta e cinco por cento) de área protegida, que é Parati. E eu acho que o turismo vai muito bem, obrigado, lá. Eu até brigo com o prefeito, eventualmente, dizendo para ele que ele garante aquele sucesso de Parati pela preservação daquela Mata Atlântica que está ali, logicamente, que eu acho que a proposição de criar uma reserva extrativista, que eu não estou entendendo, é justamente adequar essa exploração que hoje, na Amazônia, é artesanal, mas já vemos algumas iniciativas êxitosas de móvel e mobiliário com essência amazônica. Eu vi isso lá, que eu estive lá no final do ano passado. Eu vi algumas iniciativas do governo da Amazônia, que me parecem muito positivas, de apoiar esse tipo de negócio, sustentar esse tipo de negócio. E não é um negócio de expansão. Agora, por outro lado também, eu não conheço a área especificamente do município, mas se você colocar 80% (oitenta por cento) do que é um município da Amazônia, e eu falar em 80% (oitenta por cento) do que é o município de Parati, o que sobrou...

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Parati tem um atrativo que... Não é nem um atrativo condizente, por que para mim, o atrativo na Amazônia é muito maior, mas se você for colocar o que existe em volta de Parati e o que existe em volta desse município, eu acredito que... Eu vou dar um exemplo do turismo, que foi colocado aqui: o turismo em Parati sustenta e sustenta muito bem porque a quantidade de pessoas que viajam e pernoitam nesse local é gigantesco, o que não deve ser o mesmo aí. Por isso que eu não estou vendo formas do município se sustentar. De repente, seria até uma forma do INCRA entrar nisso aí para fazer um local de assentamento com título.

Carlos César Durigan - FVA/Manaus

Eu acho que o problema maior é uma questão de lógica. Nós não defendemos essa idéia, inclusive a moção de apoio vem dar um respaldo muito importante para o processo que já está em curso. Você dizer que o CONAMA é contra e você ter um grupo de moradores, um grupo grande, provavelmente, eu chuto aí em torno de uns 70% (setenta por cento) da população do município vivendo nesse estado que é favorável ao estabelecimento de áreas protegidas que garantem o direito deles a terra para a produção sustentável, inclusive de poder ter apoio com incentivos para isso, não só ter suas áreas como estão sendo agora, invadidas até por empresários da pesca, que invadem áreas. Nós temos uma comunidade no alto Unini que virou uma pista de pouso. É um desrespeito muito grande ao ensejo da população local.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Eu queria só colocar uma coisa: não é o CONAMA que está contra, aqui agora é só a CNA. Não coloque o CONAMA por enquanto porque eu sou uma voz entre 106.

Maurício Mercadante - MMA 
Eu acho que esta discussão não pode ser reduzida a percentagens. Se você analisar se a área que está fora da Unidade de conservação é ou não suficiente para garantir o desenvolvimento de uma determinada comunidade, precisa se considerar quais são os recursos explorados, qual o tamanho da comunidade, qual é a área remanescente. Então, eu acho que a questão é a que o Maurício Lobo colocou ali: quanto é 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por cento) de um município como Novo Airão? Isso é ou não é suficiente para garantir o desenvolvimento das comunidades que não são tradicionais, enfim, que dependam ou façam uso de outros recursos que não aqueles que estão sendo usados dentro da reserva extrativista. Com certeza, muito provavelmente esses 10 ou 20% (vinte por cento) são maiores do que muitos municípios brasileiros inteiros, mas se formos fazer essa discussão de porcentagem... Só relembrando aqui alguns fatos recentes: nós fizemos uma reunião na semana passada com o governo do estado do Amapá. Então, o Amapá está discutindo... Todo mundo sabe que foi criado o Parque do Tumucumaque - maior parque de floresta tropical contínua do mundo. Nós sabemos também que o governo do estado e a sociedade local, num primeiro momento, reagiram desfavoravelmente à criação do parque. Foi uma decisão tomada de cima para baixo, etc. Agora, hoje, o governo do estado e a sociedade local têm uma visão totalmente diferente do parque, percebem o parque não como um obstáculo ao desenvolvimento ou um empecilho, mas exatamente como uma oportunidade para o desenvolvimento do estado, estar atraindo investimentos, chamando a atenção, não só do Brasil, mas do mundo inteiro para aquela região. Então, hoje, o parque que era visto como uma coisa, em princípio, negativa, hoje é visto como um fato positivo. O governo do Amapá fez a proposta de criar um corredor ecológico de todo o estado, englobando todas as UCs que já existem, federais e estaduais, e mais do que isso: está propondo a criação de novas UCs e quer proteger 70% (setenta por cento) do estado, na forma de Unidade de Conservação. O estado do Amapá, a proposta é do estado, não é do Governo Federal. Então, você fez menção a Roraima, que tem 50% (cinqüenta por cento) de UCs, e o estado do Amapá acha que não só é possível conviver com 70% (setenta por cento) como percebe isso como uma forma de estimular o desenvolvimento do estado. Agora, vamos para um estado que digamos assim... O estado do Amapá é tradicionalmente e reconhecidamente um estado que tem uma visão mais favorável à questão da conservação, mas se nós pegarmos o exemplo do estado do Pará que tem... Digamos assim: a imagem do estado do Pará é exatamente a inversa. É um estado resistente à questão de conservação, etc., mas o Governador acabou de mandar para a Assembléia Legislativa do estado, a proposta de zoneamento do estado do Pará, que pretende transformar em Unidades de conservação 60% (sessenta por cento) do estado do Pará. Isso, sem contar, como você mencionou, a reserva legal e as áreas de preservação permanente das áreas que estão sendo destinadas ao uso agrícola intensivo, que, no caso do estado do Pará, são 80% (oitenta por cento). Então, se você for somar tudo que vai ficar protegido no estado do Pará, com certeza, vai dar muito mais do que 60% (sessenta por cento). E essa é uma proposta do estado do Pará. O Pará é um estado tradicionalmente... Você não precisa nem fazer menção ao estado do Pará. O estado do Pará está na mídia nos últimos dez ou quinze dias, sem parar, todas as questões e problemas envolvendo o estado do Pará. Então, não é por aí a discussão. A questão é saber se realmente a proposta, com certeza, em nossa opinião, e já manifesto a posição do Ministério, é a favor da moção, a favor da criação ou pelo menos da condução do processo de criação da reserva extrativista, que não foi criada. Vai ser submetida à discussão, vai ser analisada dentro do CNPT, do IBAMA, junto à sociedade local, mas a nossa posição é francamente favorável a essa moção de apoio à criação da reserva extrativista.

Boris Alexandre – DIREC/IBAMA

A primeira questão que eu queria colocar é a criação da RESEX. Em princípio ela não tem o objetivo de solucionar o problema da ocupação do parque, essa é uma primeira questão. A solução do programa de parte da ocupação, que tem dentro do parque, com a transferência dessas famílias é uma questão mera e simplesmente de oportunidade de gerar a partir da criação da RESEX. Eu concordo com você, quer dizer, tradicionalmente se tratou a questão da regularização fundiária, quem está lá dentro que tem documento e quem que não tem então eu concordo com você, se fosse pra criar a RESEX sobre a ótica de que só tem três ou quatro pessoas ali dentro e que tem título e tal, são muitas pessoas. E a criação da RESEX é exatamente para beneficiar esse público que você falou, os posseiros que estão lá dentro, que são as populações tradicionais. Esse é o levantamento que foi feito pelo Governo do Estado, pela Fundação Vitória e pelo IBAMA, quer dizer, constatou-se que a população que está lá é exatamente a população que deve ser beneficiada por políticas públicas de incentivo à produção, ou seja, aprimorar o sistema de produção dessa famílias para que elas efetivamente tenham o perfil do que nós chamamos além da agricultura de subsistência, nós não queremos a agricultura de subsistência, não é o objetivo da RESEX, tanto assim, que a partir do momento que se cria a reserva há todo um suporte decorrente disso de financiamentos de créditos, para que ela possa alavancar dentro, obviamente de um padrão e voltando para o parque a solução. Assentamento para as famílias que estão lá dentro não se apresenta como uma alternativa, até porque o INCRA proíbe que se criem assentamentos convencionais lá dentro, que impliquem no desmatamento e tal. A RESEX é exatamente para que essas famílias possam ser deslocadas e melhorar o padrão de vida que elas já têm lá dentro, quer dizer, o re-assentamento para uma RESEX é o padrão sócio-econômico dessas famílias, pois é condizente com a reserva extrativista. Há toda uma conjugação quando ele coloca buscar o equilíbrio de Unidades de conservação, isso é exatamente para não limitar o desenvolvimento socioeconômico da região em função de medidas de criação de Unidades que inviabilizam essa política. O equilíbrio é exatamente para buscar atender parte dessa preocupação, que você está colocando, de não criar situações que impossibilitem o desenvolvimento socioeconômico da região. Além do que a própria criação da RESEX, como o Mercadante colocou, tem todo um trâmite que prevê, inclusive, a consulta pública, que vai ouvir a população, que vai ouvir o município, que são ainda passos a serem dados.

Ângela A. Roma Stoirnoff – CNPT/IBAMA

Complementando a sua colocação Boris, eu gostaria de salientar que a reserva extrativista é uma Unidade de conservação sim, mas com especificidades. Nós trabalhamos exatamente a questão econômica dentro das reservas. Então, o que nós queremos hoje é incluir essa população extrativista nesse modelo econômico que está aí garantindo a qualidade de vida, garantindo a geração de renda mediante a utilização dos recursos naturais de forma sustentável, e o CNPT/IBAMA não é quem decide isso, não é ele que decide a criação ou não da reserva extrativista, ele simplesmente acolhe uma decisão que parte desse segmento da sociedade. Na qualidade de órgão competente nós acolhemos, fazemos os estudos e damos o encaminhamento se a comunidade assim desejar. Esse desenvolvimento econômico, tanto da comunidade como município é estabelecido pela reserva extrativista. Então, não é o ambiental em detrimento do desenvolvimento econômico, quer dizer, não no caso de reserva extrativista.

Carlos César Durigan – FVA/MANAUS
Complementando também algumas coisas, vale ressaltar que todos os Municípios na bacia do Rio Negro têm perfil extrativista e as economias desses Municípios estão em torno do extrativismo. O quê que está acontecendo atualmente? Está havendo um aporte grande focado no turismo que também é uma atividade que tem a ver com as próprias Unidades, mas que precisa ser ordenada, porque tem gerado um impacto social muito forte. No caso do extrativismo, o que está acontecendo atualmente? Tem uma cadeia comercial e conforme a lua é um produto que está na moda. Hoje em dia é o peixe ornamental, que até pouco tempo estava entre os dez principais produtos no Estado da Amazônia em termos de geração de receita e é importante por assim dizer, que essa área inclusive, é uma área onde existem coletores de peixes ornamentais e que estão na ponta da cadeia. Então, o pescador de acaradins vende o seu peixe por R$ 0,80 (oitenta centavos) e o empresário de Manaus está exportando o peixe daí para mais, dependendo da variedade. Então a variedade de acaradins, no caso o de cabeça azul chega a $180 (cento e oitenta dólares) lá fora, a Unidade. Então, como fazer com que essas pessoas entrem na cadeia comercial de forma justa? Primeiro: garantir o espaço territorial para que eles possam produzir adequadamente e trazer os filhos para que eles participem do negócio, que seja em forma de cooperativa, que seja até de capacitação em um comércio justo, mesmo com os próprios empresários que já tem um canal de comercialização. Digo o mesmo da piaçaba, que é um outro produto extrativista do município de Barcelos, que está vindo agora o principal, que existem denúncias até de trabalho escravo, justamente porque as pessoas que estão lá na ponta da cadeia comercial trabalham em troca do alimento e muitas vezes ele vende a produção dele, quer dizer, nem vende ele troca a troco de dívida onde cada venda de produção é uma dívida maior. Hoje em dia existem até denúncias sendo apuradas pelo Ministério Público em torno do trabalho escravo em Barcelos, e são situações muito preocupantes e se não existir um estabelecimento de áreas, onde essas populações possam desenvolver sua produção, nós não vamos ver uma saída, quer dizer, os municípios estão girando em torno do extrativismo, você cria áreas com o objetivo para ordenar esse extrativismo, você vai está dando um salto qualitativo muito grande até nas relações comerciais entre os autores e tudo mais, então é essa forma que nós vemos.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Acho que já deu para discutir bastante a proposta de criação da Reserva Extrativista. Não sei se o Carlos quer colocar, ou se nós colocamos em votação. Eu acredito que já foi bem explicado, tivemos até iniciativa, inclusive, já estamos encaminhando até como moção e está discutindo, porque eu acho que ocorre eventualmente, acho que pode ser criticado e depois aceito posteriormente sem alteração de Unidade e sem estar ouvindo os órgãos envolvidos, ou o próprio Estado, ou Município, ou a população. Continua contrário? Então, acho que tem que formalmente pedir para as pessoas comparecerem aqui. Vamos tentar passar para a moção do item 2.4 e fechar a proposta, porque tem o intervalo para o almoço por volta de 12h30. Eu acho que é razoável a proposta da Beatriz. É que tem o item 2.10, o item 2.4 trata de uma proposta de moção de criar um Grupo de Trabalho para resolução, que oriente os órgãos dos SISNAMA no estabelecimento de gestão compartilhada de Unidade de conservação com OSCIPs . O item 2.10 é um processo também e é um decreto do Governo do Estado de São Paulo, que criou um programa de gestão compartilhada de Unidade de conservação do Estado de São Paulo por OSCIPs.

Maurício Mercadante - MMA
Eu queria pedir, se for possível, que nós levássemos a discussão do item 2.4, porque nós pedimos para uma advogada do Ministério que fizesse um parecer sobre o item 2.10. Então, como tem relação com o item 2.4, mas ela não pode estar aqui de manhã e se nós pudéssemos discutir os dois juntos à tarde, seria mais conveniente.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Queria colocar nesse item 2.10 minha pergunta. Nós vamos analisar o decreto? Nós temos essa competência de analisar o decreto estadual? Aqui também não está dizendo quem fez o pedido.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

A posição que nós colocamos era que 12h30 daríamos intervalo para o almoço e voltássemos em torno de 14h e 14h30. E já foi aprovado também, para que nós passemos ao item 2.4 em conjunto com o item 2.10 em primeiro momento pós-almoço. O item 2.5 agora também é uma proposta de moção feita pela APEDEMA.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste
Bem, essas moções que nós encaminhamos ao CONAMA são vistos que encontramos bastante dificuldade na concepção de vários planos de despoluição no Estado do Rio de Janeiro. E nós viemos chamar a atenção para a questão do Paraíba do Sul, que é o principal rio que abastece toda a região metropolitana do Rio de Janeiro através do Rio Guandu e a estação com o mesmo nome. Visto que houve um acidente com o processo de estiagem, que carreou bastante para as águas nocivas à saúde da população e a estação de tratamento não teve tempo hábil, período de residência e de comportes químicos, para cuidar da potabilidade da água, daí a água fiou com cheiro e gosto de orgâno clorado na Gávea a cerca de 100 km da estação. E foi em cima dessa vulnerabilidade da região metropolitana, que hoje gira em torno de 12 a 14 milhões de pessoas, que nós queríamos que o CONAMA trouxesse a descontinuidade dos seus programas para aquela bacia. A maior parte da carga orgânica dos Municípios que estão na calha do Paraíba do Sul à montante do Rio Guandu e foi por um desses motivos que nós propusemos uma moção para estabelecer esse debate no âmbito do CONAMA e posteriormente no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, nós estamos fazendo ações também nesse sentido. Eu queria colocar que o CEIVAP está próximo de ter eleições e hoje se discute a revisão da representação e que nós esperamos ter uma continuidade administrativa naquela bacia, visto que a ANA - Agência Nacional de Águas tem apoiado bastante naquela região em função de que é vital a manutenção da população, ou seja, de todas as atividades econômicas naquela região, porque nós dependemos única e exclusivamente das águas do Paraíba do Sul e transporta pelo Rio Guandu. Então, esse estado de vulnerabilidade ambiental que nos preocupa bastante. Em outras reuniões foram ditas que as áreas de mananciais para abastecimento da população são muito mais restritivas, até mesmo do que Unidades de conservações de uso indireto, e nisso nós vemos a possibilidade, de qualquer modo, de atentados à vulnerabilidade do abastecimento da água do Rio de Janeiro e vimos que nós temos pouca segurança e estamos tratando de 14 milhões de pessoas em vários Municípios, onde nenhum tem estação de tratamento ligado aos esgotos domiciliares. Só algumas indústrias que tem programas de tratamento nos seus afluentes, ou seja,  o que nós trazemos para o debate é justamente essa vulnerabilidade do sistema de abastecimento de água no Rio de Janeiro, bem como as análises de águas que são divulgadas. E para o CONAMA nós gostaríamos de trazer a indicação de que fosse de análise biológica e não somente físico-químico que costuma ser feito. Dito até mesmo pelos técnicos do próprio Estado, em função de que uma análise biológica traria uma longa metragem do sistema e a físico-químico um três por quatro. Então, não dá para perceber o quê que vem ocorrendo no passar dos anos, visto que muito pouco tem sido feito, por mais que tem sido feito, ainda é pouco para garantir o abastecimento sadio da população do Rio de Janeiro e de toda região metropolitana.

Roberto Alves Monteiro - SRH/MMA - Conselheiro Honorário
Com relação ao Paraíba do Sul, toda moção que venha agregar apoio político as providências que vem sendo tomadas são sempre bem-vindas. Então, não haveria porque ser contra uma moção que venha solicitar a recuperação e despoluição do Paraíba do Sul, mas é bom que se diga que o Governo tem adotado o Paraíba do Sul como uma Unidade praticamente piloto concentrando todos os seus esforços, desde primeira hora. Para os senhores terem uma idéia, o comitê do Paraíba do Sul na sua versão primeira foi criado em 1978 e de lá para cá vem realizando uma série de trabalhos com relação à recuperação específica do Paraíba do Sul. O grande problema do Paraíba do Sul, todo mundo fala, não é tanto o resíduo industrial, que vem sendo controlado pelos órgãos de controle ambiental nos três estados, muito mais investimentos de Governo que se refere a tratamentos de esgoto, caso citado pelo colega Miguel, de uma época, um momento de baixas vazões havidas a cerca de dois, três anos atrás houve uma redução significativa de vazões e nutrientes presentes nas águas pelo aporte de nutrientes de esgotos sanitários, ocasionando desde algas que acabaram gerando odores bastante ruins e gosto à água, que é transposta do Paraíba do Sul da ordem de 170 a 180 m³ para o rio Guandu, onde há a estação de tratamento de esgoto que fornece a água do Rio de Janeiro. Em função desse excesso de algas acabou ocasionando uma série de problemas ao abastecimento do Rio de Janeiro. Foi criado um comitê, mais recentemente foi re-formatado esse comitê, que é o atual CEIVAP, é a primeira bacia hidrográfica onde está sendo implantada a cobrança pelo uso de recursos hídricos e a ANA vem dando prioridade à celebração dentro de um programa que eles têm, do PROD, que é o Programa de Despoluição, que é famoso pelo nome popular dele, que é compra de esgoto tratado, ou seja, onde os investimentos são feitos pelas eficiências de tratamento dos sistemas e não mais pelas obras realizadas e está investindo prioritariamente na bacia do Paraíba do Sul. Só para sinalizar aos senhores, que esse é um rio que tem tido máxima de Governo e todos os investimentos e todas as posturas, as decisões políticas estão sendo tomadas como prioritárias a parte piloto de todo um programa de gestão de recursos hídricos à bacia do Paraíba do Sul, mas evidentemente qualquer que seja a moção é sempre bem vinda, e seria importante levar a todos os governadores de Estado, mas só alertaria que também deveria ser levado ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, para que ele tome conhecimento dessa posição e também ao comitê do Paraíba do Sul, que esse só venha a fortalecer os prováveis pleitos que o comitê venha a realizar daqui para frente em prol da comunidade, que envolve os três estados: Rio de Janeiro , Minas Gerais  e São Paulo.

Maurício Mercadante – MMA

Só parabenizo a qualidade das informações e subscrevo e apóio também a proposta de moção.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu creio que a iniciativa é interessante no sentido de reforçar os esforços que têm sido desenvolvidos, mas recentemente eu não sei se o Miguel da APEDEMA conhece. Foi tentado, me parece até através do IBAMA e da Petrobrás, para ressarcir uma série de pendências de multas que foram aplicadas pelo IBAMA e não foram recolhidas no sentido de fazer um amplo programa de recuperação de matas ciliares e reflorestamento de todo o Paraíba do Sul. A moção não é minha, mas acho que se eu pudesse especificar mais algumas coisas, mas diretamente talvez fosse mais positivo também. Você também deve saber que nós tentamos no Governo do Estado do Rio de Janeiro fazer uma série de intervenções no Guandu, mas a ação do rio você sabe que é quase uma conseqüência do rio Paraíba. Nós estamos com um programa de reflorestamento ainda em implantação e algumas alternativas, inclusive, no sentido de aportar mais recursos naquela região, que hoje já é uma restrição em desenvolvimento em toda aquela região de Itaguaí e de Icibetiba. Eu acho que também, você que é do Rio de Janeiro sabe disso, lá quando estão conseguindo apontar uma série de investimentos, inclusive, uma grande usina siderúrgica, que vai algo ambiental a se estudar, mas uma das restrições de implantação de indústrias ali, inclusive, já é chamada de Cunha Salina, quer dizer, a quantidade de água do mar que vai subindo não consegue nem fazer a capacitação da montante, então já estão se sentindo os efeitos economicamente mensuráveis em expansão econômica, já em recursos compromissados para serem investidos. Creio que tirando isso a iniciativa parece positiva, eu acho que é um ponto de reforçar o trabalho integrado entre a União e os Estados no rio Paraíba.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Você fez uma proposta de alteração? Foi o que eu entendi.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu não sei. Talvez nós possamos tentar encaminhar as proposições objetivas.

Roberto Alves Monteiro - SRH/MMA - Conselheiro Honorário
Adendo ao que o Dr. Maurício colocou. Ele situou e contextualizou, muito bem, os pontos que estavam faltando: fala de poluição, fala do poder de inventários de coberturas florestais e tudo mais, mas no título está despoluição e lá embaixo está recuperação. Talvez possa dar em função dos considerandos a proposta final, incluindo o conselho de recursos hídricos e comitê do Paraíba. Quanto ao processo de despoluição, esse é um termo tranqüilo, mas a recuperação colocando questões mais específicas: recuperação de matas ciliares, proteção das áreas de mananciais e de repente pode se colocar lá um pouco mais objetivo no processo em função dos próprios considerandos.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste
Com quem tenho conversado no Rio de Janeiro e com companheiros da Secretaria de Recursos Hídricos tem colocado hoje o que mais chama atenção é o desmatamento em torno dessa bacia, nas cabeceiras principalmente e a questão, até já identificando alguns pontos de desertificação, ou seja, de dificuldade de recuperação de determinadas áreas. Essa tem sido a grande preocupação de todos aqueles que debruçaram sobre os problemas do Paraíba do Sul no âmbito do CEIVAP. E quando nós colocamos a questão da despoluição, porque foi no calor daquela estiagem que nós abriríamos a torneira e sentiríamos o cheiro de inseticida. Então, foi um pouco em função disso que nós colocamos o termo despoluição, mas o que nós gostaríamos de ver bastante caracterizado é a dependência que a região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro tem como uma única fonte de abastecimento d'água e 14 milhões de pessoas naquela região dependendo única e exclusivamente do rio Paraíba do Sul. Era em cima disso que nós queríamos firmar o compromisso junto ao CONAMA e que nós possamos estar acompanhando e fazendo essa gestão ambiental sustentável, porque eu não acredito no esvaziamento da região metropolitana nesse próximo século. Acho que nós temos que brigar por cada gotinha d'água, que consigamos manter.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Mas há acordo de nós substituirmos despoluição por recuperação? Talvez fosse mais abrangente, inclusive, considerando o que vocês prepararam e deve ter sido visto pelo próprio CONAMA, onde o Roberto diz: em sentido geral, todos os problemas são apontados nos considerandos; e até no final você coloca a recuperação ambiental e eu acho que recuperação é uma coisa mais abrangente, e despoluição caracteriza mais despoluição industrial, não sei.

João Carlos – CNA

Eu queria colocar aqui a sua proposta, se ele pudesse dar uma analisada também, para ver se conseguimos inserir dentro desse texto, porque você já está apresentando como recuperar e também já está colocando um ponto nisso.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Nos considerandos eu só citei um exemplo. E nós apresentamos também o IEF do Rio de Janeiro no programa da Petrobrás, eu achei inclusive, que nós íamos ganhar, pela relevância do programa de fazer uma recuperação de reflorestamento de toda bacia do Guandu e acabamos por não ganhar, talvez mais prioritário no sentido constituído pelo Brasil hoje, mas tirando São Paulo que já está numa situação mais complexa. Eu não sei como colocar isso aqui, acho que não cabe citarmos as questões relativas a multas do IBAMA.

Roberto Alves Monteiro - SRH/MMA - Conselheiro Honorário
Esta moção é política e vemos que está destinada ao Presidente da República, aos Governos de Estado e eu sugeri a inclusão também do Conselho de Recursos Hídricos e a própria CEIVAP, mas a característica dela é eminente política, não se pode olhar as coisas em pedaços, tem que olhar o conteúdo todo e os considerandos também vêm situando bem a questão. Então, quando ele fala no final: recuperação ambientação, eu gostaria de mudar ali, do corpo hídrico da recuperação ambiental da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. O Corpo hídrico é só Paraíba. Ok? Então, a recuperação ambiental da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Com isso você está apresentando uma proposta política, que vai dar força a todo o processo de recuperação que já vem sendo realizado. Como está muito bem instruída nos considerandos, a leitura completa contextualiza perfeitamente, e eu acho que nós não precisamos especificamente na recuperação ambiental, dizer: recuperação de mata ciliar, despoluir a CSN, que já estava sobre processo de despoluição, quer dizer, acaba podendo ser injusto e correr em erro. Então é melhor deixar em ordem geral.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Tem acordo? Aprovamos então a proposta? Com abstenção da CNA. Então, está aprovada essa moção com essas propostas de alteração e está sendo encaminhada ao plenário. O outro processo é o 2.6, que é a proposta de moção pela criação do Parque Nacional Marinho da Ilha Grande.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste
Quando nós propusemos essa moção, já tem um ano de idade por aí, foi justamente para tentar fazer, eu creio que um mosaico venha resolver, porque nessa época não existia esse debate, em função de que a Ilha Grande está numa bacia hidrográfica da Ilha Grande e tem alguns rios federais e isso lá tem um comitê estabelecido. A outra questão é que tem uma verdadeira colcha de retalhos com Unidades de conservação, com diversas ordens e por ser o gerenciamento costeiro. A gestão costeira de competência federal nós estávamos justamente querendo debater a respeito disso, ou seja, foi uma proposta apresentada na conferência nacional de meio ambiente trazida por companheiros do Rio de Janeiro, especificamente de Angra dos Reis e aprovada, e com isso eu não me vejo na condição de retalhar, cortar, tirar e manter, mas gostaria que fosse oportuno ter condição de apresentar essa exposição de motivos. Eu não sei, por força dos acontecimentos no Rio de Janeiro nós estamos bastante mobilizados para uma outra Unidade de conservação e os companheiros que estão mais abalizados, para fazer uma defesa, mais consistente eu queria sugerir que ela ficasse para uma próxima reunião.

Roberto Alves Monteiro - SRH/MMA - Conselheiro Honorário

O Parque Nacional Marinho praticamente envolve não só a parte de terra como a parte mar, não é isso? Eu não quero dar uma de CNA não, mas eu apresento as minhas preocupações. Eu me criei praticamente na Ilha Grande e ia lá quase todo mês, quando eu vivia no Rio de Janeiro. O grande problema é o seguinte: existem comunidades, existem várias vilas de pescadores dentro da Ilha Grande, existe toda uma comunidade de pesca artesanal e de pesca, em uma forma geral, e transformar a ilha como um todo, que é imensa, num Parque Nacional Marinho, com todas as comunidades envolvendo, inclusive, as águas em torno da ilha, eu acho que isso deveria ser objetivo antes de aprovar uma moção de um estudo mais aprofundado, até porque boa parte da ilha já tem Unidade de conservação específica. Então, como está sendo feita a condução de proteção da ilha, de forma razoável, transformar a ilha como um todo num Parque Marinho, acho que eu me sentiria um tanto quanto descalçado técnico e cientificamente.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Nós solicitamos posicionamento do IBAMA sobre o assunto, mas a pessoa que viria ficou impossibilitada de comparecer. Eu sugiro que nós adiemos a apreciação dessa matéria para a próxima reunião.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu vou fazer meu parecer como presidente do IEF, que administra grande parte da Ilha Grande e considero um tanto inoportuna essa proposição, no sentido que nesse momento, já desde o final do ano passado, nós estamos com algum recurso aplicado em compensatória na Ilha Grande, depois de muito tempo sem nenhum recurso, e um dos objetivos principais é refazer ou implantar o plano de manejo do Parque Estadual da Ilha Grande, que tem a intenção de ser um plano de manejo diretor verificando a área de entorno, inclusive, resolvendo certas questões, esse sombreamento que o Miguel deve saber, que é uma das exigências do financiamento do Programa Mata Atlântica com o KFW, que a gestão única das Unidades de conservação de proteção integral do Rio de Janeiro, que hoje estão divididas entre a FEEMA e IEF, no caso a FEEMA detêm lá hoje uma reserva biológica da Praia do Sul e o Parque Estadual Marinho do Aventureiro, em situações bastante complicadas com reserva biológica e com ocupação humana. Então, a intenção do nosso plano de manejo é rever um plano já feito em 1992, quando inclusive a área diretora do FAEPOCA, que não foi implantado e a proposição é re-estudar na proposta desse Plano que ele siga  uma definição num novo decreto, em um novo projeto de lei, que possa inclusive ampliar. Existem estudos desde o Governo passado que chegaram a se definir numas áreas de expansão dos limites, porque tem áreas da Ilha Grande que são áreas intangíveis, são áreas de APPs, quer dizer, já são tombadas, não têm nenhuma condição de ser ocupadas, porque poderíamos está ampliando. Então, nesse momento estamos com o entendimento bastante positivo entre o Governo do Estado, através do IEF e através da FEEMA com o patrimônio da União, que é uma outra situação bastante complexa e com a prefeitura de Angra, que é um outro fator muito importante para gestão da área urbana. Então, nós estamos aí com uma proposta de solução, inclusive, com a integração de setores bastante complicados que são empresários com o poder econômico bastante forte, que detêm propriedades ali que criaram uma organização que me parece positiva, e isso em discutir num plano mais conjunto, não em esforços individuais. Eu não acho oportuno nesse momento, mas acho importante sim aproveitar esse estudo e ver de que forma podemos regular algumas ações como o Parque Marinho, porque tem situações muito frágeis na Ilha Grande, como áreas que tem recifes de corais, que no caso não estão hoje dentro do parque, mas a nossa intenção mesmo fora do parque é tentar regular o sentido de coibir a presença mais intensiva. Se não houver votação em princípio, eu voto pelo Rio, contrário à moção nesse sentido, mas é no sentindo de aproveitar a proposta feita e encorporá-la dentro de estudos que vão ter a participação da sociedade civil na criação do plano de manejo e plano diretor, ou senão, na pior das hipóteses, possamos re-adiar e fazer uma apresentação das questões da Ilha Grande. Na próxima reunião certamente já devemos estar com o plano de manejo mais avançado.

Beatriz - Secretária-Executiva do CONAMA
Podemos tirar de pauta e apreciar na próxima reunião.

Maurício Mercadante – MMA
Se o próprio representante da APEDEMA estava sugerindo o adiamento da discussão, me parece que se ninguém tiver nenhuma oposição a isso, nós tiraríamos da pauta e colocaríamos na próxima reunião. Como o Maurício está propondo não só transferir, mas a posição dele é no sentido de que a moção não deveria ser aprovada, a não ser que você concorde em passar para a reunião seguinte. Na verdade era isso.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Podemos fazer como foi feita aqui a apresentação da criação da RESEX, por exemplo, que possamos trazer os argumentos do Estado que estão sendo feitos na Ilha Grande, talvez seja uma forma de estarmos discutindo, não sei quando vai ser a próxima reunião, não deve ser em menos de três meses, certamente, porque eu espero que já tenhamos o nosso Plano, pelo menos já com uma estruturação. Uma outra coisa aqui também que eu acho que deve ser apresentado, que no ano passado o BNDES investiu em torno de 500 mil reais num plano de turismo inclusivo bastante questionado, no qual na primeira reunião eu coloquei essa situação, onde estavam tentando propor um programa de indução de aumento de turismo de baixa renda, que eu acho que ninguém tem conta de baixa renda, muito pelo contrario, mas que você criava uma indução numa área que não estava regulamentada, com um plano de manejo não executado e que a Prefeitura não participava e o Estado também não. Acho que concluíram o trabalho e eu acho que vale a pena aproveitar esse estudo.

Roberto Alves Monteiro - SRH/MMA - Conselheiro Honorário
Eu só queria fazer uma complementação. Nada contra ou a favor absolutamente ao processo. A questão é a seguinte: Ilha Grande não é uma ilha do arvoredo, Santa Catarina, que não tem ninguém morando e que chegamos lá e fazemos uma reserva, um Parque Nacional Marinho, uma reserva marinha no processo, não é Abrolhos, por exemplo, que só tem uma Unidade da Marinha e uma Unidade do IBAMA, Ilha Grande tem gente morando, tem pescadores que estão lá há 400 anos, então, o manejo é muito grande e há diversas, embora tudo Mata Atlântica, mas ela tem conformações bastante diferenciadas. Então, isso não dá para você generalizar, tem que se compatibilizar com as unidades apropriadas nos diversos segmentos e isso recai no plano de manejo que o Maurício está falando. Então é só por cautela e precaução apoiar se vai ser Parque Nacional Marinho, eu acho que seria temerário nesse momento e sinceramente acho que seria temerário a todo o momento em transformar toda Ilha em um Parque Marinho.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Esse assunto ficaria na pauta de uma próxima reunião e nós, já então pelo Rio de Janeiro, solicitaríamos que pudéssemos também estar fazendo uma apresentação desse envolvimento.

Maurício Mercadante – MMA

Eu pessoalmente precisaria sair. Programei-me para trabalhar dentro desse período, 12h30 saímos e retornaremos às 14h.

Beatriz

Todas as próximas apresentações são do Dr. Maurício.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro 
Então, vamos voltar às 14h.

(Intervalo para o almoço)

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Vamos começar a discutir e se sentirmos que chegamos a um adiantado da hora, nós cancelaremos a reunião. Então, você coloca aí na ata que nós começamos sem quorum, na expectativa da chegada... Bom-dia, vamos dar reinício à reunião. Nós temos uma dificuldade de quorum neste momento, pela ausência dos representantes da sociedade civil, que devem estar atrasados. Então, tendo em vista isso, nós tínhamos proposto, no encerramento, retomar os itens 2.4 e 2.10. Talvez fosse melhor nós começarmos no item 2.8, que tem o relato do Doutor Maurício Mercadante, do Ministério do Meio Ambiente, que versa sobre a criação do Grupo de Trabalho de Sobreposição de Áreas Indígenas em Unidades de Conservação. Só que tem uma coisa engraçada aqui, não? Está certo isto: Câmara Técnica de Ecossistemas?

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Era de 2002, daquela antiga, da mesma época do Mipibu.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Mas Câmara Técnica de Ecossistemas?

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Era aquela nossa.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Já tem uma Câmara Técnica de Ecossistemas.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Não tem mais. Agora é Gestão Territorial e Biomas.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Está certo. É a anterior ainda.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Mas foi referendada a sua criação nesta Câmara Técnica.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Talvez pudéssemos considerar aqui, é isso? Eu acho valeria a pena estar incluído a reunião dessa Câmara Técnica de Unidades de Conservação, na qual foi também a proposta de... É. Porque senão ela fica no passado. Já foi criado na Câmara Técnica de Ecossistemas anteriormente e nessa de Unidades de Conservação, ela foi suspensa, no nosso entender, tendo em vista a criação dessas... Teve um grupo interministerial, não é isso? Grupo de Trabalho.

Maurício Mercadante – MMA

Salvo engano, a decisão da última reunião foi suspender os trabalhos do GT em função da informação que nós tínhamos dado naquela reunião de que nós estávamos trabalhando a criação de um GT entre o MMA e o Ministério da Justiça e a FUNAI exatamente para tratar do tema. Nós trabalhamos, deve ter uns seis meses ou mais, no segundo semestre do ano passado. No segundo semestre do ano passado, nós entramos em contato com a FUNAI, nos reunimos com a equipe da FUNAI para propor e começar a discutir a constituição desse Grupo de Trabalho. Fizemos uma proposta preliminar, mas o assunto não avançou. Nós encontramos certa resistência por parte da FUNAI no sentido de nós realmente construirmos esse Grupo de Trabalho. Agora, eu acho que tem algumas informações que são importantes em relação a esse tema e que traduzem, na verdade, a nossa perspectiva em relação a essa questão. Ao mesmo tempo em que nós começamos a trabalhar esse GT, nós começamos a trabalhar um outro GT que é para elaborar um projeto para ser financiado com recursos do GEF, o fundo de meio ambiente ligado ao Banco Mundial, para cuidar da conservação de biodiversidade em terra indígena. Então, também nos reunimos com a FUNAI. Foram seis meses de trabalho para conseguirmos constituir e compor, junto com a FUNAI, essa proposta de Grupo de Trabalho para cuidar desse tema. Aí finalmente, no final de dezembro - a Iara que me corrija se eu errar algum factual – finalmente nós conseguimos a aprovação do Ministério da Justiça. É uma portaria conjunta: Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Justiça com a participação desse Grupo de Trabalho, do Ministério da Justiça, da FUNAI, MMA com mais de uma Secretaria, Secretarias que têm alguma relação com o tema da conservação de biodiversidade em terra indígena e representação de lideranças indígenas e cinco representações representando cada uma das regiões do Brasil: região Norte, Nordeste, etc. Cada região tem um representante nesse Grupo de Trabalho. O Grupo de Trabalho foi constituído e nós estamos preparando a primeira reunião para dar início aos trabalhos do GT e com uma agenda bastante apertada. Em prazos bastante curtos nós vamos ter que preparar e elaborar essa proposta para conseguimros submeter, em tempo hábil, ao GEF/Banco Mundial. Então, nós estamos investindo muito nisso, no sentido de estabelecer uma estratégia ou uma parceria. Nós estamos procurando nos aproximar o máximo possível da FUNAI para ver se conseguimos colocar essa discussão da sobreposição em outra perspectiva, não na perspectiva do conflito, mas na perspectiva da busca de soluções para solucionar esses conflitos. E nós estamos apostando muito nessa estratégia, nesse GEF, nesse projeto. A pretensão é fazer um projeto grande, com 30 milhões de dólares. Junto com isso, nós incluímos também, dentro desse esforço, nessa perspectiva e dentro do PPA, na revisão do PPA que teve no ano passado para execução neste ano, uma ação específica executada por nós do MMA, da SBF para conservação de biodiversidade em terra indígena, dentro de um programa da FUNAI. Então, são duas ações dentro do mesmo programa, visando trabalhar essa questão, uma é executada pela FUNAI e outra é executada por nós, de modo que possamos ter, inclusive, recursos orçamentários e uma amarração dentro do próprio PPA para trabalharmos juntos com a FUNAI essa questão. Dentro da diretoria de áreas protegidas, nós estamos ampliando o conceito de áreas protegidas para incluir terra indígena. Então, no conceito no qual nós estamos trabalhando, nós não estamos incluindo só Unidades de Conservação ou APP/Reserva Legal, mas também terras indígenas. E nesse sentido, nós temos participado de reuniões ou eventos comuns, onde a questão da terra indígena está sendo discutida de forma conjunta. Só para dar um exemplo: no Congresso Brasileiro de Unidades de Conservação, em Curitiba, nós participamos de um evento paralelo, organizado pela TNC e com a participação ativa nossa para discutir exatamente essa questão da conservação de biodiversidade em terra indígena, entre outros temas relacionados. Teve uma apresentação da Joenia Wapixana, onde, inclusive, ela apresentou uma proposta que está sendo discutida dentro da comunidade indígena, junto às lideranças indígenas, de um sistema indígena de áreas protegidas. Então, essa é uma questão que nós estamos querendo, de certo modo, resgatar e apoiar porque achamos que pode ser um caminho para encaminhar soluções efetivas para os problemas de sobreposição. Então, só para dar um pequeno histórico: quando a Lei do SNUC estava sendo discutida e elaborada, houve um momento em que foi, inclusive apresentada uma proposta de se criar uma figura específica para a conservação em terra indígena – que agora eu não vou me lembrar do nome -, é como se fosse uma Unidade de Conservação dentro de terra indígena, criada por iniciativa da comunidade indígena e reconhecida dentro do sistema, por meio do qual a comunidade se comprometeria a fazer conservação e proteção integral dentro das suas terras. Essa figura acabou não entrando na Lei do SNUC, houve dificuldades e resistências, inclusive do próprio setor indígena, de organizações indígenas que representam os interesses indígenas resistiram a essa proposta e acabamos tirando do SNUC, mas o tempo passou e eu acho que está amadurecendo novamente em condições para voltarmos a essa discussão. E percebemos que as lideranças indígenas e as comunidades estão realmente... Primeiro, percebemos que a questão ambiental é uma questão importante, quer dizer, a área ambiental é um setor potencialmente aliado do setor indígena. As comunidades têm incorporado e discutido e tem, de fato falado, com muita ênfase na necessidade e na importância de se fazer conservação em terra indígena. Só para dar uma idéia, no semestre passado teve uma audiência com a Marina, onde a Marina conversou com várias lideranças indígenas, e eles pediram, até insistentemente, a Marina que o Ministério do Meio Ambiente assumisse, de certo modo, a questão da conservação ou da questão ambiental em terra indígena, que hoje é competência da FUNAI, e a Marina mui sabiamente disse que ela não iria criar um conflito institucional com a FUNAI, que essa era uma área de competência da FUNAI, mas que o Ministério do Meio Ambiente estava e estaria disposto a trabalhar junto com a FUNAI a questão da conservação de biodiversidade em terra indígena. Só para explicar um pouquinho melhor, o exemplo que as lideranças indígenas deram foi da questão da saúde e da educação em terra indígena. Então, eles deram um exemplo de que enquanto a saúde, em terra indígena, esteve a cargo da FUNAI, a situação sempre foi muito precária, depois que ela passou para a competência da FUNASA e Ministério da Saúde, que agora eles têm uma assistência médica adequada. A mesma questão é na educação, enquanto esteve a cargo da FUNAI, era muito complicado e muito precária. Agora passou para o Ministério da Educação, que assumiu a educação em terra indígena, e eles estão com uma atenção adequada. Então, eles estavam sugerindo que na área do meio ambiente acontecesse a mesma coisa: saísse da área da FUNAI e fosse para a área do Ministério do Meio Ambiente. Esse GEF indígena, inclusive, esse trabalho que nós estamos, quer dizer, é o Ministério que está liderando esse trabalho, foi uma demanda das lideranças ao Ministério do Meio Ambiente. Tem a ver com a conferência? Tem relação com a conferência. Então, eu acho que nós estamos conseguindo construir com a FUNAI e com a comunidade indígena uma relação, uma articulação, uma estratégia comum, conjunta para trabalhar junto com os índios, de modo que possamos colocar essa discussão da sobreposição, que é uma questão sensível, uma questão complicada, num outro patamar. Então, é nisso que nós estamos apostando e nós estamos canalizando toda a nossa energia, toda a nossa capacidade de trabalho para construir essa parceria com a FUNAI e as lideranças indígenas. Então, embora a criação do GT para discutir especificamente sobreposição, de fato, nós temos uma proposta e tínhamos enfrentado resistência da FUNAI, eu acho que é justo dizer que nós não insistíssemos muito nesse tema como nós insistimos na questão do GT desse projeto GEF indígena, como nós estamos chamando. Então, talvez se tivéssemos insistido e trabalhado com uma forma mais forte, talvez tivéssemos conseguido criar esse Grupo de Trabalho, mas é, sobretudo, por isto: porque nós acreditamos que o caminho mais promissor, e é nesse caminho que nós queremos investir, construir a parceria com a área indígena para colocarmos essa discussão num outro patamar, ou seja, qual é a nossa expectativa? É que possamos avançar na discussão sobre um sistema indígena de unidades de conservação, de áreas protegidas, desculpe, voltar a pensar em incluir ou mudar a legislação para incluir, no próprio SNUC, esse sistema indígena, para que o SNUC reconheça legalmente a existência desse sistema indígena de áreas protegidas. E com base na construção desse sistema, estabelecer acordos e alianças com as comunidades indígenas, de modo que onde houver sobreposição, nós possamos, se for o caso, de realmente a área deixar de ser área protegida e ser reconhecida, de fato, como terra indígena, nós temos o compromisso de que aquela, ali se vai criar uma área protegida indígena ou mesmo na área ambiental, diminuir as tensões e as resistências, na medida em que conseguimos trabalhar esse conceito de área protegida em terra indígena. Com relação ao Grupo de Trabalho, se nós devemos ou não reativar, eu acho que essa é uma discussão que deve ser feita dentro desta Câmara Técnica e dentro do CONAMA, se o CONAMA entende que a despeito de toda essa nossa estratégia que nós estamos trabalhando, continua sendo necessário um grupo específico para discutir essa questão da sobreposição em terra indígena. A Iara está me lembrando aqui que nós estamos - essa é outra informação importante - trabalhando a criação do Plano Nacional de Áreas Protegidas. E só para contextualizar melhor: durante a última Conferência das Partes da Convenção de Biodiversidades, a COP 7, em Kuala Lumpur, na Malásia, foi aprovado o Plano de Trabalho da CDB, da Convenção de Diversidade Biológica para áreas protegidas. Esse plano de trabalho do qual o Brasil é signatário da Convenção, então, o Brasil se comprometeu a elaborar o seu plano nacional com vistas a atingir uma série de metas que estão definidas nesse plano de áreas protegidas da CDB. Então, com essa finalidade, nós estamos trabalhando a construção desse Plano Nacional de Áreas Protegidas. Com essa finalidade, foi criado também um Grupo de Trabalho, e essa portaria, nós temos cópias aqui, com representantes do Ministério, do IBAMA, da FUNAI, da ABEMA, da ANAMMA, de Organizações Não Governamentais ligadas pelo Fórum de ONGs, tanto ambientalistas quanto sociais. Nesse caso, também indicadas pelo Fórum. Enfatizando aqui a presença desse Grupo de Trabalho, também participa a FUNAI, exatamente porque queremos, ao discutir e elaborar o Plano Nacional de Áreas Protegidas, incluir as terras indígenas dentro desse Plano Nacional de Áreas Protegidas, reconhecendo que terra indígena, de fato, desempenha um papel fundamental para a conservação. No caso da Amazônia, isso é flagrante, quer dizer, 20% (vinte por cento) da Amazônia hoje é terra indígena. Então, só para dizer como é que nós estamos realmente tentando e procurando incorporar as terras indígenas, as lideranças, a FUNAI, enfim, dentro dessa nossa estratégia de construção de uma política e de um plano nacional de áreas protegidas. Então, na minha perspectiva, eu penso que esse é o caminho mais promissor para enfrentarmos a questão da sobreposição entre terra indígena e unidades de Conservação. Agora, eu acho que essa é uma questão que tem que ser discutida pela Câmara Técnica e discutida pelo CONAMA, se essa proposta – que, na verdade, eu estou fazendo uma proposta - que nós invistamos mais nessa estratégia e não tanto na discussão do problema em si de sobreposição entre terra indígena e unidades de Conservação porque pelo menos a experiência passada ou a minha experiência pessoal em relação a esse tema é que já foram constituídos Grupos de Trabalho para discutir esse assunto. Um Grupo de Trabalho resgatando um pouco a história do tema. Quando começamos a discutir isso aqui, nós vimos lá que um dos Grupos de Trabalho foi constituído e se extinguiu por decurso de prazo sem chegar a produzir nenhum resultado. Outros grupos, se não me engano, dentro do próprio CONAMA, que foram constituídos, também não conseguiram avançar nessa discussão. Essa é uma discussão extremamente... Quando se começa a discutir sobreposição em terras indígenas e unidades de Conservação, as áreas ambientais indígenas dificilmente conseguem sentar e dialogar, gera e estimula um conflito que eu acho que não tem ajudado a resolver o problema. Na verdade, nós sempre caminhamos em relação a um impasse e não a propostas de soluções concretas. Eu sei que o IBAMA está trabalhando – talvez o Boris tenha até informação, eu acho que ele poderia complementar - nos casos concretos, nos casos mais críticos o IBAMA tem trabalhado para gerenciar a crise, digamos assim, e buscar no caso concreto, no caso específico soluções para esses problemas. No caso específico do Ministério do Meio Ambiente, nós temos uma situação de sobreposição entre área protegida e terra indígena que está, de certo modo, a cargo do Ministério coordenar ou gerenciar o programa e buscar uma solução com a participação ativa do IBAMA, que é a situação de Monte Pascal. Nós temos um projeto específico para Monte Pascoal que trabalha com os índios pataxós. Faz três anos já que nós vimos desenvolvendo esse projeto, onde nós estamos buscando qual é a estratégia básica do projeto. O problema dos pataxós é que eles precisam explorar a Mata Atlântica para fazer artesanato e com isso eles estão explorando as últimas árvores de madeira nobre disponíveis na área para produzir esses artesanatos. E nesse sentido, degradando a Mata Atlântica. A nossa estratégia é, através desse projeto, construir formas alternativas de subsistência para as comunidades indígenas. Nós estamos trabalhando, no sentido de construir sistemas agro-florestais, trabalhando agricultura orgânica e sistemas agro-florestais para que eles possam ter formas alternativas de subsistência e não precisem explorar ou retirar madeira da Mata Atlântica. Então, esse é um exemplo de como nós estamos tratando esse caso específico. Eu acho que o IBAMA pode... Talvez o Boris possa dar exemplos de outras áreas, onde isso está sendo desenvolvido. Obrigado.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu queria fazer algumas considerações, Mercadante, porque me preocupa um pouco essa... Eu até entendo a busca de solução de conflito, mas eu acho que se o conflito não explicita, nós acabamos é perdendo, porque no meu modo de ver a prioridade teria que se pensar a área protegida, que é um pouco a nossa obrigação, quer dizer, o que acontece... E eu acho que vocês estão programando, apresentando um projeto com o Ministério da Justiça de biodiversidade em terra indígena, talvez seja o oposto: era uma área na qual, no meu modo de ver, quer dizer, quando você começa a ver a importância de conservar a biodiversidade em área indígena, você tem o reflexo direto da perda da diversidade cultural e social das tribos, parece-me. É um pouco essa perda. Agora, como é que isso trabalha? Agora, nós começarmos a pauta da área protegida com a pauta da área indígena, não me parece o mais correto, pode ser o menos conflituoso, mas nós vamos sempre perder porque nós começamos a presenciar, não digo nem só a degradação da área indígena em si, mas na área de conservação contígua e eu relatei a vocês e estou tentando tomar providências agora, preocupa-me, inclusive, a área não é a Amazônia, você começa a trabalhar na região Sudeste, como Rio de Janeiro agora, em Parati, quando você tem invasões de indígenas até um pouco estimulado direta ou indiretamente pela FUNAI, em áreas protegidas, quer dizer, eles já têm uma área demarcada, quer dizer, é uma coisa preocupante. Há semanas atrás, nós estávamos preocupados com a invasão na área protegida com a retirada de palmito, agora nós vemos a ocupação para plantio e instalação de novas comunidades. E é uma situação muito... Bom, isso aqui dá um seminário porque população tradicional, de modo geral, quando perde a sua cultura, no meu modo de ver, ela começa a perder o direito de deter o privilégio que ela tem. Na dura lei, ela me parece assim, mas acontece que nós temos lá... Essa unidade, inclusive ela foi criada como unidade de proteção integral, apesar de chamar reserva ecológica, mas ela tem a intenção de preservar a comunidade caiçara, a Reserva Ecológica de Joatinga, e você ver que a reserva caiçara hoje não quer, ele quer... A briga deles é para levar a estrada, para a luz elétrica e aí eu pergunto: até quando eles detém o direito de...? E claro, humanamente, tem os problemas sociais, tem a questão da saúde, a pessoa tem dificuldade de locomoção, uma série de coisas do tipo, mas comparando um pouco isso. Agora, preocupa-me também esse espectro. Eu acho que nós podíamos tentar discutir um pouco isso. E por isso que eu acho que talvez o momento que vocês estão construindo uma ponte com a própria FUNAI, no desenvolvimento de um projeto que garanta a biodiversidade das áreas indígenas, que possamos trabalhar um Grupo de Trabalho para ver onde eles não podem ir e tem que ter um limite nessa história. Talvez sempre a área onde você construa um projeto é uma forma de você estar negociando até melhor, quem sabe isso aí possa romper a barreira, mas é uma opinião para começarmos a discutir. O Boris, parece que queria falar.

Boris Alexandre César – DIREC/IBAMA
Primeiro, eu queria complementar algumas questões até em função da exposição do Mercadante que, na realidade, o ponto de vista que visualizamos, é que quando você propõe a criação de um Grupo de Trabalho ou de uma Câmara Técnica específica, não dá para fugir de duas linhas de ações: uma é você discutir conceitualmente a questão, traçar parâmetros, redefinir ou definir atribuições, mas no campo da formatação mais global, eu diria, e que eu acho que o Mercadante fez uma exposição das coisas que apesar de não ter avançado a constituição do grupo, a discussão está avançando; e o outro ponto, o outro viés disso são os problemas emergenciais que acontecem e que muitas vezes não pode se esperar definições macros, os conflitos estão acontecendo, como você colocou aí algumas situações, e até uma questão particular no Rio de Janeiro. E eu acho que também a exemplo do grupo não estar constituído, não estar discutindo essas questões, eu acho que algumas questões pontuais estão acontecendo e a perspectiva é de se achar algumas soluções para alguns conflitos graves que visualizamos, quer seja no sentido de estabelecer os limites ou a intenção de cada um dos órgãos, mas também de visualizar até onde são possíveis ações conjuntas dentro de uma realidade. Nós damos o exemplo aqui do Pacaás Novos: você tem uma realidade onde você tem uma unidade de conservação com praticamente 100% (cem por cento) de sobreposição com uma área indígena e que nós, embora não estejamos resolvendo sobre o aspecto da regulação fundiária, quer dizer, de acabar com a sobreposição, você está conseguindo avançar no sentido de garantir minimamente a preservação da biodiversidade como era a intenção do parque, da criação do parque, mas também de não avançar ou não transgredir direitos de populações adquiridos até que você consiga visualizar isso. Nós tivemos, na semana passada, uma reunião do IBAMA através da nossa Diretoria de Ecossistemas, com a FUNAI através da diretoria que cuida desse aspecto da regularização fundiária, onde foram apontadas até algumas soluções. Por exemplo, a FUNAI está propondo a criação de uma unidade, a homologação de uma reserva onde, já no decreto, ela prevê que uma área de sobreposição que vai acontecer ali não sofra nenhum processo de descontinuidade dos objetivos que levaram à criação do parque, por exemplo. Então, um pouco nesse rumo que o Mercadante estava falando, quer dizer, não é uma nova categoria, mas a reserva vai ter que preservar, vai ter que respeitar a destinação inicial da área de sobreposição com o parque. Estamos discutindo também, por exemplo, na Terra do Meio, agora, uma ação conjunta entre o IBAMA e FUNAI para fazer demarcação quer das unidades de conservação, quer das reservas indígenas, não só uma ação conjunta no sentido de enfrentar a diversidade local contra a demarcação dessas unidades, mas também de estar resolvendo problemas de conflitos, inclusive entre as próprias unidades e as reservas indígenas. Então, é lógico que nós gostaríamos de ver uma solução mais global dessas questões. Eu acho que o objetivo nosso é, sem dúvida, caminhar para isso, mas nós também temos que tentar colocar alguns focos de conflitos mais acirrados e aproximando até no sentido de fornecer mecanismos e idéias para eventuais discussões através de Grupos de Trabalho, discutindo alguns problemas pontualizados e tal. Então, eu concordo com a preocupação, se é que eu entendi bem a tua preocupação. Eu concordo com ela, mas eu acho que elas estão rumando para esse tipo de discussão também. Eu estou visualizando um pouco como otimista da mesma forma como o Maurício Mercadante colocou.

Maurício Mercadante – MMA

Eu acho que tem talvez duas questões diferentes: uma é a questão de sobreposição e a outra é talvez o exemplo que você está citando, o problema que você está enfrentando lá agora neste momento.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Parece-me que é um pouco também situações que eu creio que o IBAMA enfrentava muito mais, que são áreas contíguas nas quais a preocupação da degradação atual na terra indígena é ultrapassar barreiras e começar... Eu acho que seria um...

Maurício Mercadante – MMA

É o caso de Monte Pascoal, com o qual nós estamos trabalhando diretamente. Esse é um exemplo concreto disso. A minha questão, na verdade, é a seguinte: essa solução global ou mais abrangente, esse acordo que o Boris está falando é que eu sinceramente não consigo ver, pelo menos, no momento, solução para a questão da sobreposição, por quê? Porque você tem um lado um direito das comunidades indígenas assegurado pela Constituição, direito originário às terras que ocupam, etc. Então, essa é uma garantia constitucional. Ao mesmo tempo, qual é a tese da área ambiental? É que o direito ao ambiente equilibrado das atuais e futuras gerações, etc., também é um princípio constitucional, é um direito da sociedade brasileira que também tem que ser assegurado. Então, são dois direitos ou princípios constitucionais que têm que ser harmonizados. Então, no caso, quando você tem sobreposição entre uma área protegida e unidades de preservação em terra indígena, a rigor, você teria uma das duas soluções: ou passa a ser terra indígena e deixa de ser terra de conservação... E nós não queremos isso porque – na área ambiental, quando eu falo “nós”, eu me refiro em área ambiental – é exatamente aquilo que você falou: nós não estamos querendo perder; nós queremos é algum tipo de compromisso, algum tipo de garantia de que aquela é uma área que vai ser conservada, preservada. A outra solução, qual seria? Deixa de ser terra indígena e passa a ser unidade de conservação e aí nós vamos cair naquilo que você acabou de falar: direitos de comunidades indígenas constitucionalmente assegurados que seriam desrespeitados, digamos assim. Então, também não queremos isso. Então, nós estamos trabalhando procurando, meio que pragmaticamente, encontrar uma solução para essa questão. É uma solução de compromisso entre as duas áreas. Por isso, que eu acho que esse caminho da articulação... Se formos olhar, por exemplo, em outros países, não existe essa separação entre unidades de conservação e terra indígena; você tem terra indígena dentro de unidades de conservação. E aqui, tradicionalmente, essas coisas sempre foram trabalhadas de forma separada: FUNAI, índio, inclusive institucionalmente são instituições separadas e diferentes, e muitas vezes não conversam ou conversam muito mal. Eu não sei quando você falou você fez referência à Raposa Serra do Sol e ao  Monte Roraima, não? Não era o exemplo que você estava dando. Porque é exatamente essa a discussão que está acontecendo, quer dizer, até agora não se resolveu a questão da Raposa Serra do Sol, mas a última reunião da qual eu participei que estava discutindo esse tema, o que estava se propondo? A Ministra, o Ministério do Meio Ambiente, defende a Raposa Serra do Sol demarcada de forma contínua. Isso é público e notório. Mas existem, inclusive as demandas das comunidades indígenas para que o Monte Roraima, o parque nacional, seja incluído dentro da reserva. O acordo que tinha sido feito lá, inclusive com a intermediação da Casa Civil, etc., era: inclui o parque dentro da terra indígena, mas o decreto, de certo modo diz: “O parque está dentro da terra indígena, mas o parque continua sendo o parque”, para resumir. Não agrada nem a um lado e nem a outro, mas é a solução possível, é o acordo possível para tentarmos harmonizar as duas posições. Então, a minha dúvida é a seguinte: o assunto realmente é importante, é fundamental, a minha única dúvida é se o Grupo de Trabalho é o melhor caminho para nós construirmos as soluções para essa questão. Talvez eu esteja enganado, pode ser que, inclusive, se crie, aqui dentro do CONAMA, um espaço exatamente para ver a discussão que eu já acho que está sendo muito interessante, está sendo muito enriquecedora, está esclarecendo vários pontos e tal e talvez seja... Eu tenho uma visão meio pessimista, mas eu talvez esteja enganado, talvez eu deva realmente criar esse espaço dentro do CONAMA para fazermos essa discussão aqui, aprofundarmos essa discussão no sentido de construir as soluções, uma agenda positiva para enfrentar essa questão.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Esse projeto que vocês estão preparando, qual é a idéia de abrangência dele: é nacional?

Maurício Mercadante – MMA

Aliás, essa é uma das reclamações da área indígena. Por exemplo, muitas vezes nós falamos muito de Amazônia, mas as comunidades indígenas do país não têm o mesmo tratamento. O projeto é nacional, inclusive tem representação de todas as regiões do país, e é para atender a todas as comunidades indígenas. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu tinha comentado que na minha visão eu acho que uma elaboração de um projeto desses já é uma forma de talvez quase viabilizar um Grupo de Trabalho, por quê? No meu modo de ver, na parte de terra indígena, qual seria o ideal? Eu acho que você pensa assim: é que a terra indígena tivesse como se fosse um manejo, uma área que ele pudesse ou explorar gradativamente, mudando, como o índio sempre fez no Brasil, ele sempre fazia manejo de terra, fazia queimada, mas ele ia mudando e praticamente hoje em dia dá para se fazer um cálculo de fazer, como engenheiro agrônomo, como o João aqui fazia, quanto tempo ele pode ter para poder, dependendo do extrativismo que ele faça. Então, isso seria um critério para ele poder estar operando em conjunto uma superposição de área. Na área contígua, aí sim tem limite. Eu acho que qual seria a forma da comunidade que vai trabalhar com recurso? É atender essas demandas que seriam colocadas. Aí ele vai ter recursos para trabalhar e vai ter interesse e vão ter pessoas trabalhando, conhecendo a cultura, é uma forma de mobilizar. Então, eu acho que o contexto do Grupo de Trabalho sim poderia ser possível um pouco nesse objetivo que não é talvez o inicial, seria quase... A bem da verdade, os grandes atores nesse processo são o Ministério e o IBAMA. Os estados têm situações pontuais, claro, vão poder participar e tudo, mas eu acho que os grandes conflitos eu acho enfrentam vocês, mas eu acho que talvez fosse uma boa oportunidade sim de trabalhar, que você deteria boa vontade. Boa vontade você sempre acha que quando você aporta recursos, estudo, vocês vão fazer biodiversidade indígena, eu acho que recuperar justamente a cultura. Eu acho que é uma forma interessante.

Maurício Mercadante – MMA

A Iara está me dando uma sugestão aqui, que eu acho que é bastante interessante, que esse Grupo de Trabalho que está preparando essa proposta de projeto para o GEF indígena, nós poderíamos apresentar, na verdade, uma reunião que aconteça daqui a três meses, é o tempo que nós temos para exatamente preparar essa proposta de conservação de biodiversidade em terra indígena.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Mas o que eu estava imaginando, eu não sei se você fecha, não adianta também fazer um projeto que já está fechado... Eu já fui a uma reunião da disposição da Baía de Guanabara; fez a reunião toda, mas já estava tudo pronto. Então, não tem essa de mostrar nada, ou se contribui ou não contribui. Eu acho que a elegibilidade das comunidades a trabalhar deveria ter um critério que pudéssemos definir no próprio Grupo de Trabalho. Foi isso que eu quis dizer. Você vai ter que fazer uma elegibilidade para quem vai participar do projeto: qual comunidade, que forma a comunidade participa.

Maurício Mercadante – MMA

A (...). Deixa-me só explicar o seguinte, o que nós estamos propondo: o que nós estamos propondo? É um pré-projeto, na verdade, não é um projeto final que visa obter recursos do GEF para a elaboração do projeto definitivo. Então, o que nós estamos fazendo neste momento é uma pré-proposta. E uma vez aprovada, o GEF aporta recursos da ordem de um milhão para construirmos o projeto. A construção desse projeto final vai ser feita exatamente... Esse grupo que está se reunindo vai se discutir, inclusive, como o projeto maior vai ser construído, mas a idéia é ter recurso exatamente para fazer um processo amplamente participativo, com reuniões nos estados, envolvendo o máximo possível de comunidades indígenas no país inteiro para que possamos ter realmente um projeto que seja discutido por todos os atores interessados. Eu não sei se respondi a sua angústia.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que responde. Talvez fosse preparar uma apresentação. Outra iniciativa interessante que você deve conhecer é lá do estado do Amazonas, que criaram uma secretaria na quais os agentes são todos indígenas. Dizem que a reunião é uma pajelança.

Maurício Mercadante – MMA

É no Amazonas e no Acre também tem uma secretaria para cuidar da questão indígena.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

E eles acabam também fazendo a outra parte. Bom, eu acho que essa idéia de talvez trazer essa apresentação fosse positiva e avançar no Grupo de Trabalho ou não. Eu colocaria essa proposta, já que temos quorum para votar aqui agora. Podemos ficar assim? Então, já próxima nós temos uma apresentação desse anteprojeto. Estão preparando um projeto ao GEF que é junto com o Ministério da Justiça e com a FUNAI para uma discussão de biodiversidade em terra indígena, de recursos para isso. Nós estamos vendo a possibilidade disso ser uma forma de alavancar a comunidade indígena e a superposição em áreas contíguas. Não tem o grupo ainda não.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste

Mercadante, o que ficou combinado no âmbito da sociedade civil é que quando fosse se discutir esse sistema sobre superposição de terras indígenas, ele iria indicar o KANIDE, a pessoa da região Norte do estado para me representar no Grupo de Trabalho, quando fosse criado.

Maurício Mercadante – MMA

Eu aproveito para te dizer o seguinte, só para te manter realmente bem informado: nós constituímos um Grupo de Trabalho para elaborar esse projeto de conservação de biodiversidade em terra indígena para ser submetido ao GEF. Na verdade, nós vamos elaborar agora uma pré-proposta para ter recursos do GEF para elaborar a proposta maior. Desse Grupo de Trabalho participam representações de cada região. Então, da região Sudeste, você lembra qual é, era dos Guaranis? Tem uma liderança indígena representando a região Sudeste nesse Grupo de Trabalho, mas qual é o acordo com as lideranças? Essa liderança da região Sudeste não significa dizer que só ela vai falar ou ela tem, digamos assim, autoridade para falar dentro desse Grupo de Trabalho. Ela vai representar e vão todas as instituições indígenas interessadas para participar desse processo. Então, seria interessante e já colocamos você em contato com os técnicos que estão cuidando da construção dessa proposta. O que você está falando é de lideranças indígenas, organizações indígenas ou do pessoal da sociedade civil que trabalha com índios?

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste

Da sociedade civil.

Maurício Mercadante – MMA

Então, eu acho interessante botar em contado para eles se informarem e participarem e  nos ajudarem a construir essa proposta.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Maurício, eu imagino também que os outros setores também, no caso, estaduais, também devam ter participação pelo menos regional ou não? 

Maurício Mercadante – MMA

No GT do GEF tem?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Mas depois de já estar o bolo pronto, só para engolir, eu acho completamente antidemocrático, até porque existem unidades de conservação estaduais, ainda mais na Amazônia imensas. Aí eles têm uma discussão, têm lá uma Secretaria que, inclusive... Eu estou falando pela Amazônia, que eu estive lá recentemente e eu vi o esforço deles lá. No nosso caso, na região Sudeste, é um pouco menos, mas existem os conflitos que eu acho também que seria bom estarmos acompanhando para evitar também. Quando você cria uma benesse você tem que estar junto para não dizerem: “Esse cara só vem aqui para me tirar, tirar a minha arma e me prender” ou pelo menos representação regional, por região: Norte, Sul, Sudeste... Sei lá, se for o caso. Fica essa recomendação.

Maurício Mercadante – MMA

Com certeza. Eu acho que não prejudica. É porque, na verdade, nós temos um prazo de três meses, no máximo, para elaborarmos essa proposta. Então, tem que ser uma coisa...

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Sim, mas eu acho que o convite não quer dizer que todos vão participar. Tem ABEMA. Manda a ABEMA o relato, ao Presidente ou a quem estiver disponível e venha, se não vier também, vocês fizeram o papel.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Comparecer o conjunto nesse Grupo de Trabalho.

Maurício Mercadante – MMA

Vamos encaminhar um convite para a ABEMA, o que você acha?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Pois é, eu acho bom.

Maurício Mercadante – MMA

Talvez ABEMA e ANAMMA também, já que é o mesmo esquema que nós estamos fazendo o plano, que aí envolve municípios também.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Pode ser regional. Que serão reuniões, certamente, descentralizadas ou não? 

Maurício Mercadante – MMA

Vão ser aqui em Brasília.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Fazemos os convites e esperamos que na próxima reunião já possa ter  uma apresentação. 

Maurício Mercadante – MMA

Está bom. Está agendado.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Continuando. Vai haver um relato desse Grupo de Trabalho, que está preparando um projeto piloto, um Anteprojeto GEF de biodiversidade de terras indígenas que vem incorporar nossas intenções num Grupo de Trabalho, numa resolução se for o caso.

Maurício Mercadante - MMA

Podemos pedir uma inversão de pauta novamente? Porque vou ter que sair. Posso falar? Talvez, eu duvido muito, mas o sistema gera muito mais discussão do que a gente pensa. Têm dois processos aqui que são de certo modo relacionados ao item 2.7 e ao item 2.9. O item 2.7, como é que você vai encaminhar Maurício? Porque parece que não tem ninguém do Distrito Federal aqui. 

Beatriz Carneiro – CONAMA

Ficou deliberado na última reunião que nós chamaríamos o Distrito Federal para fazer a defesa do pedido deles. Analisando o processo nós vimos que a SBF - Secretaria de Biodiversidade e Florestas tinha se manifestado contra o pedido deles e um dos órgãos do Distrito Federal também tinha se manifestado contra. Então, nós achamos que era um pouco complicado pedir para eles virem aqui defender uma proposta com dois pareceres contra dentro do processo. Então, mandamos um ofício de toda forma, convidando para participar da reunião e não para fazer defesa da matéria. E eles não responderam, não vieram e tendo em vista o parecer da SBF e o parecer no próprio processo, eu acho que nós precisávamos encaminhar.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Foi enviado a quem o ofício? 

Beatriz Carneiro – CONAMA

Ao Secretário.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Então, recomendaria tirar de pauta e mandar à secretaria respectiva, porque tem um secretário do parque, eu até conversei com ele pessoalmente, até explanei que a princípio nós somos contrários, mas eu acho que no intuito de defesa era importante que ele pudesse vir aqui. Eu acho que não tem tanta urgência, tiramos de pauta e solicitamos a presença da Secretária do Distrito Federal. 

Maurício Mercadante - MMA
Eu não tenho tempo de fazer um relato por escrito, mas eu me dispus a fazer um relato oral para não deixarmos para frente, a não ser que vocês achem que não é o caso.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Essa unidade já existia anteriormente ao SNUC?

Maurício Mercadante - MMA
Boa pergunta. Acho que já existia sim, anteriormente ao SNUC. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Acho que o entendimento do que eu tenho, estou adiantando porque nem li o procedimento, acho que a lei propõe o seguinte: se existe uma unidade, uma categoria na qual, o ente aí federado que seja, o Estado defenda, e nós reconheçamos que é interessante e já existiu, que possa valer ou não, acho que é basicamente isso. 

Maurício Mercadante - MMA
É exatamente. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Ele tem uma lei estadual?

Maurício Mercadante - MMA
Criou um sistema estadual de unidade de conservação em 1995, diante das unidades previstas no sistema incluiu a reserva ecológica particular. Nós temos a RPPN no SNUC, a diferença é que a Reserva Ecológica Particular admite determinados usos, onde a RPPN não permite. Então, vou até a lei, já que ninguém teve acesso, acho que é interessante. A Reserva Ecológica Particular é definida como: unidade de conservação a ser especialmente protegida por iniciativa do seu proprietário mediante reconhecimento pelo poder público estadual, localizado em imóvel de domínio privado com base na relevância da área para conservação e proteção ambiental, quer seja pela representatividade e fisionomia da vegetação e potência ecológica e... Bom, nós sabemos que a RPPN é no final das contas, com o veto do dispositivo que é autorizado o extrativismo, ela embora tenha ficado no grupo das de uso sustentável, conceitualmente ela é uma categoria de proteção integral. Nas reservas ecológicas particulares do Ceará são permitidas atividades econômicas devidamente autorizadas, tais como: eco-turismo, coleta de folhas, frutas, flores, sementes, resina, látex, mel, pesca de subsistência e a lavoura controlada. Ela admite, quer dizer, são atividades extrativistas que era o que estava na proposta original da RPPN que foi vetada pelo Presidente. Então, de fato na minha avaliação, salvo melhor juízo, ela não se enquadra na categoria de RPPN, daí não poderia ser simplesmente re-classificada, essas reservas ecológicas privadas como RPPN estadual. É uma categoria diferente, onde cabe dentro daquilo que está previsto no SNUC. Então, o meu parecer, digamos assim, é que de fato a demanda do Governo do Ceará procede, acho que é justa a demanda, no sentido de reconhecer a reserva ecológica privada do sistema estadual de unidade e conservação, com uma categoria recepcionada, reconhecida e aceita pelo sistema nacional como uma unidade de conservação. Eu diria assim juridicamente, que tem cabimento.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Eu acho que existiu um momento, que vários Estados, inclusive o Rio de Janeiro há dois anos atrás, até um pouco mais, começou a se estudar e criar reserva particular estadual, até por em vista o IBAMA estava com um processo bastante burocratizado, até li outro dia me parecendo que houve certo abrandamento de exigência, que estava ficando detalhada. Eu não sei se foi esse motivo o que levou ao Estado.

Maurício Mercadante - MMA

Eu acredito que não, é anterior ao SNUC. O que fica claro é que essa redação que está aqui na lei era a original que estava em discussão para o SNUC. Então, em algum momento antes da lei nacional, onde esta mesma começou a ser discutida em 1992, já essa lei do Estado é de 1995, embora eu não tenha visto a lei, algo me diz que eles pegaram a lei nacional e se inspiraram nela e fizeram a estadual e criaram a Reserva Particular com a definição que estava sendo discutida para a federal e quando chegou lá, no final do processo da lei do SNUC, esse artigo foi vetado e eles ficaram com uma categoria que originalmente pretendia ser equivalente à nacional, mas diferente. Então, eu acho que tem sentido e deveria ser encaminhado para frente, para que o Plenário decida se incorpora ou não ao SNUC. Depois nós podemos fazer isso por escrito.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Só dependemos agora da OSCIP.

Maurício Mercadante - MMA

A OSCIP tem que deliberar? 

Beatriz Carneiro – CONAMA

Tem a proposta de moção.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA
Eu acho que o item 2.3 está inserido no item 2.4.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Parece que o item 2.10 é mais um subsídio ao item 2.4. Agora me diga uma coisa: nós temos que criar uma moção para criar um Grupo de Trabalho?

Beatriz Carneiro – CONAMA

Já existe uma moção.

Maurício Mercadante - MMA

Acho que temos que analisar a moção, para aceitarmos ou não. Então, o que a Fernanda vai fazer é dizer se essa moção faz sentido ou não. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Isso aí inclusive foi me indicado até pelo Ministério, a participar do acompanhamento de uma proposta de gestão pela OSCIP, do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, só que eu não soube mais de nada, ninguém me mandou documento.

Beatriz Carneiro – CONAMA

Na verdade, na última reunião foi deliberado que o IBAMA apresentaria um breve relato, se são bem sucedidas essas parcerias, como que elas se dão para poder fundamentar a criação ou não do Grupo de Trabalho.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Mas acho que o Jardim Botânico não está aprovado, ele estava em proposta de elaboração.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA 

O Jardim Botânico não é uma unidade de conservação.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Realmente não é.

Maurício Mercadante - MMA

Presidente, eu posso dar o meu voto? Então, o nosso voto é a favor da criação do Grupo de Trabalho. Desculpe e obrigado. 

Anael Aymoré Jacob – DIREC/IBAMA

Atendendo a solicitação do CONAMA para prestar maiores informações sobre termos de parceria, que o IBAMA tenha com organizações da sociedade em interesse público para gestão de unidades de conservação. E nós temos a informar que na verdade o IBAMA tem apenas um termo de parceria firmado, que é com a Fundação Museu do Homem Americano, com o objetivo de promover a proteção, conservação e preservação do patrimônio natural e cultural do Parque Nacional da Serra da Capivara, no Estado do Piauí, que foi referendado pelo próprio CONAMA na sua reunião plenária nº 74 de junho de 2004 e assinado em agosto de 2004 com a vigência de um ano. No entanto cabe dizer que o IBAMA tem várias parcerias com organizações de terceiro setor que não são feitas através desse instrumento específico do termo de parceria previsto nas leis das OSCIPs  e que muitas dessas organizações que têm acordos de cooperação técnica ou convênios com o IBAMA hoje estão credenciadas e são reconhecidas como OSCIP. E apenas reforçando o posicionamento do Ministério, que a diretoria de ecossistemas considera muito oportuna a criação desse Grupo de Trabalho no âmbito do CONAMA, onde este é o fórum adequado para que esse tema seja tratado especialmente no que se refere à regulamentação mesmo desse processo de estabelecimento desse termo de parceria, como que isso vai ser operacionalizado, então o CONAMA é um fórum adequado para que isso seja tratado e que se possa tirar daí orientação para o SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, como um todo, avançar nessa questão da gestão compartilhada de unidade de conservação.

Fernanda V. Carvalho – GAB/SBF?MMA

O que nos foi proposto foi analisar esse decreto do Estado de São Paulo, que é o decreto nº 48.766 de junho de 2004. É um decreto bastante recente, que visa regulamentar essa questão. O Estado de São Paulo como todos sabem, é pioneiro na questão das unidades de conservação e na questão ambiental como um todo. E o que nós analisamos desse decreto é que há algumas referências que são importantes e bastante oportunas para regulamentação dessa gestão compartilhada com a OSCIP no plano federal, que no meu falível entendimento e também é uma posição do Ministério, é uma oportunidade fantástica, uma vez que essas OSCIPs, na verdade OSCIP é uma qualificação que é garantida às ONGs - Organizações Não Governamentais que atendam certos requisitos, ela tem essa qualificação que é fornecida pelo Ministério da Justiça, e achamos que é uma brilhante oportunidade, visto que essas organizações têm conhecimentos técnicos, tem um aporte de recursos externos e diferentes recursos e podem está contribuindo realmente na gestão das unidades de conservação. É preciso que esse processo seja regulamentado, no entanto que existam algumas dúvidas principalmente porque a lei das OSCIPs coloca que a seleção de uma OSCIP para firmar um termo de parceria com o poder público pode ser por edital e a lei do SNUC já esclarece que deve ser por edital, que nós achamos mais uma vez oportuno devido às premissas de transparências que devem nortear todo o trato da questão ambiental. E nesse sentido nós achamos que esse decreto é uma excelente referência. Acreditamos também que o CONAMA, enquanto órgão consultivo e deliberativo, tanto do SISNAMA quanto do SNUC é o foro adequado para estar conduzindo essa discussão através de um Grupo de Trabalho e acreditamos que uma resolução CONAMA seja um instrumento infra-legal adequado para estar normatizando esta questão. 

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Você já tem uma minuta de texto para essa resolução?

Fernanda Carvalho – GAB/SBF do Ministério do Meio Ambiente
Nós não trabalhamos com uma minuta, porque o que foi pedido foi realmente um parecer a respeito desse decreto e neste mesmo eu já coloquei várias indicações. Nós vimos que têm atribuições que seriam do MMA e do IBAMA e que isso deve ser deixado bem claro para evitar sobreposições, nessa coisa das unidades de conservação a definição dos parâmetros para o concurso de projetos, a questão do acompanhamento e fiscalização, porque não é só firmar um termo de parceria, teria que se definir as atribuições de quem vai fiscalizar a questão de indicadores de resultados, que nós achamos importantíssimo para poder justamente a sociedade ter como acompanhar e ser uma questão de transparência, estabelecimento de uma metodologia da construção desses indicadores que nós achamos que pode haver genéricos e pode haver específicos para cada tipo de projeto. E também a questão do que se coloca na norma de OSCIP é que o termo de parceria deve ser submetido ao Conselho de Política Pública referente à área afim e nós achamos que o CONAMA poderia estar delegando isso para os conselhos consultivos das unidades de conservação. Faz sentido, de acordo com as diretrizes de descentralização e fortalecimento do SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente na medida em que o Conselho Gestor tem um maior conhecimento da realidade local e faz sentido também não onerar o CONAMA, quando é que está decidindo sobre um termo de parceria no Brasil inteiro. Então, nós temos alguns posicionamentos que poderiam sim está embasando uma minuta, mas nós ainda não chegamos nesse ponto, eu acho até que nós adotamos esta fórmula que é fazer um Judas, uma versão ponto zero, porque nós achamos que até a discussão flui melhor do que começar a discutir sem nada escrito para nós podermos está acompanhando nesse sentido, nós estamos até fazendo uma proposta. Em se decidindo a aprovação do Grupo de Trabalho, nós nos comprometemos em num prazo, digamos, de 30 dias, estar apresentando uma minuta ou uma coisa assim.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste

Nós estamos vivenciando justamente no estado da arte no Rio de Janeiro das unidades federais, todas cheias de problemas. E esse último acontecimento culminou com a morte do companheiro, visto que o IBAMA não tem conseguido dar conta de 26.000 hectares de floresta nativa com um único fiscal. E sem contar o desencontro do fiscal com o combustível e o motorista, que geralmente costuma acontecer, porém nós vemos com muito cuidado a questão das OSCIPs  de não ser um trem da alegria de todo mundo se tornar OSCIP em função de que seja uma indução, quer dizer, às transformações das associações civis em organização de interesse público, da sociedade civil de interesse público, afim de que ainda é meio controverso se isso não seria uma ingerência não para um mal, mas uma ingerência maior dentro das ONGs. Então, de antemão, nos posicionamos favoráveis à criação do Grupo de Trabalho e também gostaríamos de participar desse Grupo.

Fernanda V. Carvalho – GAB/SBF/MMA

Quanto a isso que você colocou, eu entendo que o decreto da lei do SNUC, o Art. 22 coloca dois requisitos: que a OSCIP tenha entre os seus objetivos institucionais de proteção do meio ambiente e promoção de desenvolvimento sustentável e que ela comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou desenvolvimento sustentável preferencialmente na UC ou no Bioma, e também quando se verifica legislação referente às OSCIPs, onde é um requisito que é difícil de atender, ela tem que estar constituída a pelo menos um ano, pois é um requisito implícito, já que ela tem que estar apresentando o balanço patrimonial do exercício anterior e o Ministério da Justiça faz uma avaliação rigorosa. Eu entendo que foi acertadamente que o decreto da lei do SNUC colocou que essa escolha da OSCIP, para estar participando do termo de parceria, seja através de edital, porque aí o processo tem todas as garantias legais da lei n° 8666 e tem toda transparência. Basta que nós estejamos regulamentando essa questão mais uma vez através desse Grupo de Trabalho no âmbito do CONAMA.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu acho só o seguinte. A dificuldade que as unidades defrontam é que se acabam tendo dificuldade de aplicar os recursos até arrecadados. No Rio de Janeiro estamos criando um sistema estadual de unidade de conservação tentando criar, o que é muito difícil, todos sabem, o trabalho do serviço público, que é criar uma conta específica para cada unidade. Então, como nós não conseguimos fazer isso, você não quer virar caixa único, acaba transformando qualquer tipo de cobrança em um serviço que é uma alternativa, mas tem um limite, você não consegue dar uma sustentação. Por outro lado acho que o equilíbrio inverso é justamente você, até uma questão de competência do próprio órgão e do bem protegido, que é nosso, a ação tem que se dar por um fiscal, quer dizer, saber o limite onde a OSCIP pode fazer onde o órgão gestor tem que acompanhar. Acho que esse que é o desafio de criar uma resolução dessa forma, inclusive pudesse balizar às implantações dos Estados. Tem que evitar também querer ser muito restritivo, não nos conceitos necessários, mas não no geral, porque eu acho que cada diversidade de cada região e de cada Estado, e até cada Município, cada vez você pode ter uma gestão de um parque pequeno, parque natural municipal de 5 e 6 hectares, senão se você começar a limitar, e esse é um cuidado que o CONAMA, às vezes, não tem. Estamos preocupados sempre com um problema, e começa amarrar demais e daí criam situações. Acho que logicamente a proposta de criar critérios mínimos, como você ter os conselhos funcionando e também servindo, eu acho que concordamos com isso, em ser o agente de cobrança direta do andamento.

Fernanda V. Carvalho – GAB/SBF?MMA
Inclusive o decreto de São Paulo coloca expresso no § 2º, que somente poderão ser objeto de gestão compartilhada as UCs com plano de manejo aprovado e com o conselho funcionando, ou seja, mais uma forma de estar evitando o que ele colocou, que é a questão de está funcionando, como alguma forma de apreensão inadequada de recurso esse tipo de coisa, ou seja, não vai se firmar esse tipo de termo de parceria com uma unidade conservação de papel, a unidade de conservação tem que está efetivada.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Igual dizer que nós temos que ter a garantia do órgão público de alguma forma estar participando, porque se não nós em off aqui não vamos gravar isso, mas qualquer Governo na área ambiental passou lá está muito bem funcionando.

Iara Vasco Ferreira – DAP/SBF/MMA 
Eu queria saber como é o procedimento para definição da pauta da próxima reunião, porque nós já temos uma matéria agendada, que é a questão da apresentação da proposta, do pré-projeto GEF indígena e aí eu gostaria também de fazer uma sugestão.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Nós temos aqui pendente, que vai retornar a moção sobre o Parque Nacional de Ilha Grande, logicamente eu comento o Grupo de Trabalho do SNUC, tem seqüência, não é isso? O grupo recomendação do uso de recursos naturais em áreas protegidas, esse também já estaria criado, não é isso? Área indígena faria apresentação. Bom, esperamos ter retorno desse agora aprovado e que se possa ser criado um Grupo de Trabalho, e vamos tentar que o GDF compareça ou se cale para sempre.

Iara Vasco Ferreira – DAP/SBF/MMA 
Especificamente para essa Câmara Técnica, não poderíamos propor a discussão. Então, tem dois pontos aí. A diretoria de áreas protegidas do Ministério do Meio Ambiente gostaria de trazer para discutir com a Câmara Técnica, que é a proposta do plano nacional de áreas protegidas, quer dizer, o Grupo de Trabalho já está criado, então daqui a três meses já vai ter, enfim, elementos e algo para poder apresentar e estar discutindo de áreas protegidas, porque é importante dentro dessa Câmara discutir a questão da atuação e do papel do fórum em relação ao CONAMA.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Acho que é mais ou menos o informe, esse é o tipo de assunto, eu não coloquei aqui, mas você sabe pessoalmente que eu tenho diversos questionamentos desse plano. Ele super põe, interpõe com o próprio CONAMA e com a própria Câmara Técnica, então eu achava que nós teríamos que ter um bom momento para fazê-la.

Iara Vasco Ferreira – DAP/SBF/MMA 
É por esse motivo que nós estamos propondo a apresentação e a discussão desse ponto na próxima reunião. É importante para concepção da política.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu vou pedir um outro ponto também aqui, que eu gostaria que fosse encaminhado, se possível Beatriz por nome da Câmara Técnica, em nome do Presidente, sobre informação ao Ministério e o IBAMA, sobre destinação dos recursos das compensatórias aplicados no licenciamento do IBAMA após 2002, que nós não temos essa informação desde o início de 2003. A informação que nós conseguimos obter na época aqui foi uma apresentação do IBAMA, do Ministério que trouxe o montante de valores já investidos, aplicados ou reservados para isso, eu achava até mais, deveria ser apresentado no plenário do CONAMA e seria uma coisa mais objetiva. O Ministério me informou que estaria à disposição na página, me parece que não está mais, quer dizer, nós temos que acompanhar como é que estão esses desenvolvimentos, até em defesa das unidades de conservação federais onde estão sendo investidos. O Rio de Janeiro arrecada certamente uns 70% (setenta por cento) da área de licenciamento aplicado pelo IBAMA para aplicação do petróleo, e não sei se o nosso amigo da APEDEMA tem essa informação. Eu Presidente da Câmara Técnica e do órgão Ambiental do Estado não consigo essa informação, a saber, onde está sendo investido, pelo menos, no Estado do Rio de Janeiro eu não tenho conhecimento de nenhum recurso, talvez Itatiaia, eu soube que teria algum recurso a ser investido, mas não foi aplicado ainda. Então, acho que era uma coisa importante, acho que essa Câmara Técnica tem obrigação de acompanhar o SNUC e teríamos também inicialmente, já como é pretérito de pedidos ao Ministério de informar isso e só foi informado até dezembro de 2002, que pudesse ter informação de quais recursos aplicados e também com idade já teria reservado planos de recursos e a fase de aplicação, e tem que replicar isso também a todos os Estados que aplicam a lei.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

Se não me engano já tínhamos feito esse pedido quando teve essa palestra aqui do IBAMA, que só foram demonstrados os valores arrecadados e que seriam um tanto X por cento em parque, X por cento em cada, mas não colocou detalhado e nós fizemos um pedido para que fosse detalhado, e isso se não me engano no segundo semestre de 2003, era a antiga Câmara Técnica e até hoje não recebemos nenhum levantamento feito pelo IBAMA para onde foi exatamente essa aplicação.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Recordo-me que no caso do Rio de Janeiro eu consegui obter os recursos até dezembro de 2002 a quais unidades federais foram aplicados ou reservados os recursos, pelo menos. Sabemos da dificuldade de implantar o recurso sem reserva, não conseguem aplicar, mas acho que devemos cobrar isso também.

José Miguel da Silva – APEDEMA/RJ – ONGs Sudeste
Nós apresentamos a moção na última reunião do CONAMA, mas aí negociamos com o Presidente Nilo Diniz, para que encaminhasse como requerimento o pedido de informação sobre a questão das conversões de multa e também onde estão sendo aplicadas. Visto que teve até um seminário no Rio de Janeiro, no CCBB com a presença da Ministra, e essa questão da conversão das multas nós estamos procurando descobrir qual é o montante, onde está sendo aplicado também. Então, esse pedido de esclarecimento ou de informação que fosse ampliado também, visto que hoje nós estamos vivendo uma grande crise nas unidades federais do Rio de Janeiro, inclusive essa é uma das motivações do meu atraso aqui, onde estou tentando uma audiência com a Ministra para amanhã, justamente para tratar da REBIO Tinguá, que nós vamos trazer uma exposição na próxima reunião de qual é o Estado da arte lá. Tem plano de manejo sendo feito, tem recursos aplicados, tem conselho consultivo, diretor, ou seja, mas as coisas ainda não funcionam no sentido de proteger aquela Unidade. Queremos ver e pegar um caso e discutir, pelo menos, para que sirva de exemplo para os outros, porque ficar discutindo no geral mistura Flona com REBIO, com APA, com Parque daí vira uma salada russa que não conseguimos precisar a busca da solução dos problemas enfrentados. Então, propomos esse pedido de esclarecimento e estamos fazendo coro ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, no qual o IBAMA nacional retirou o licenciamento de petróleo/nuclear para Brasília, onde está definindo para onde é que estão indo os recursos que são gerados no Estado do Rio de Janeiro. Então, nós queríamos saber principalmente esse do petróleo, para onde é que está indo.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Mas acho que se for o caso reforça através das ONGs, mas acho que temos essa autonomia na CT de encaminhar ao CIPAM e pedir para que se inclua na próxima pauta do CONAMA a apresentação desses recursos a serem investidos. Mas só para o seu conhecimento eu acabei levantando aqui que o Tinguá recebeu o recurso do plano de manejo onde foram R$ 480.000 (quatrocentos e oitenta mil reais) e isso também medido anterior a 2002, e tinha mais de Tinguá em furnas de R$ 74.120 (setenta e quatro mil e cento e vinte reais), me parece para equipamento, mas em maior acho que tem um recurso bastante acumulado que daria para dar uma solução para isso.

João Carlos de Petribu de C. Filho – CNA

E outra coisa também que eu gostaria de pedir se for possível, pois é uma coisa mais específica, se poderia ser colocado em porcentagem em cima daqueles cinco itens da lei do SNUC, que coloca onde tem que ser colocado prioritariamente: a primeira regularização fundiária e também eu queria saber a percentagem em cima dessas cinco áreas.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Eu só queria aproveitar e dar um informe, porque eu lembrei num comentário feito aqui, se for de interesse podemos até divulgar. A Governadora do Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho fez uma regulamentação do uso de imagem da Unidade de conservação, não sei se é o primeiro modelo, talvez seja o primeiro, até estranhei porque não deu polêmica, até porque deve gerar polêmica com um monte de fotógrafos aí, mas não é filmagem não e sim uso de imagem, impresso, foto.

Iara Vasco Ferreira – DAP/SBF/MMA
Mas a instrução normativa do IBAMA é para uso da imagem, seja para filmagem, fotografia, só não sei agora o número da instrução normativa, mas ela é de 2002.

Maurício lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro
Podemos encerrar, agradeço vocês a presença e fica aí um abraço ao nosso amigo que perdemos lutando pela Unidade de conservação.
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